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Framework de gerenciamento de processos para empresas prestadoras de 
serviços em Engenharia de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) 
 
 

RESUMO 

A segurança e saúde dos empregados no ambiente de trabalho não estavam entre as prioridades 

das empresas brasileiras até o início da década de 1970, momento do surgimento das primeiras 

Normas Regulamentadoras (NRs). Desde então, diversas outras normas foram criadas bem 

como novas medidas para se assegurar o cumprimento das leis trabalhistas. Entre essas 

medidas, destaca-se o eSocial, criado em 2014, com o objetivo de unificar a captação de 

informações dos empregadores em relação aos seus empregados. Para o efetivo cumprimento 

das obrigações de SST, é fundamental o envolvimento de profissionais especializados na área, 

abrindo uma lacuna a ser explorada pelas empresas prestadoras de serviços em engenharia de 

Segurança e Saúde do Trabalho (SST). Dessa forma, esta dissertação tem como objetivo o 

desenvolvimento de framework de gerenciamento de processos, capaz de auxiliar empresas 

desse ramo. O modelo facilita a identificação de gargalos, melhora a eficiência operacional e 

garante o cumprimento das normas legais, como as exigências do eSocial. O trabalho apresenta 

um mapeamento de todo o processo operacional de uma empresa, buscando identificar pontos 

de melhoria ao longo da jornada do cliente, desde o fechamento até a renovação do contrato. A 

metodologia utilizada foi a pesquisa-ação que, segundo Oquist (1978), refere-se à produção de 

conhecimento (pesquisa) e à modificação intencional de uma realidade (ação). A versão 1.0 do 

framework foi entregue aos clientes internos para avaliação, obtendo uma média de 4,48 em 

uma escala de 1 a 5, com a identificação de necessidades de melhorias. Isso levou à proposta 

de uma nova versão, a 2.0, que foi avaliada novamente, desta vez pelos clientes externos e pelos 

contadores desses clientes, obtendo, respectivamente, médias de 4,72 e 4,87. Com base nas duas 

versões, o framework alcançou uma média final de 4,69. Diante disso, pode se afirmar que a 

média de avaliação das diferentes percepções do framework é positiva, com uma aprovação de 

quase 94%, indicando aceitação ampla e consistente. O framework promove maior qualidade 

na entrega dos serviços, transparência com os clientes e potencial para ser aprimorado 

continuamente em pesquisas futuras. 

Palavras-chave: Framework. Gerenciamento de Processos. Segurança e Saúde no Trabalho.  



 

 

Process management framework for companies providing Occupational 
Safety and Health Engineering (OSH) services 
 
 

ABSTRACT 

The safety and health of employees in the workplace were not among the priorities of Brazilian 

companies until the early 1970s, when the first Regulatory Norms (NRs) appeared. Since then, 

several other standards have been created, as well as new measures to ensure compliance with 

labor laws. Among these measures is eSocial, created in 2014 with the aim of unifying the 

collection of information from employers about their employees. To effectively comply with 

OSH obligations, the involvement of professionals specializing in the area is essential, opening 

a gap to be explored by companies providing Occupational Health and Safety (OSH) 

engineering services. This dissertation therefore aims to develop a process management 

framework capable of helping companies in this sector. The model makes it easier to identify 

bottlenecks, improves operational efficiency and ensures compliance with legal regulations, 

such as the eSocial requirements. The work presents a mapping of a company's entire 

operational process, seeking to identify points for improvement throughout the customer 

journey, from closing to contract renewal. The methodology used was action research which, 

according to Oquist (1978), refers to the production of knowledge (research) and the intentional 

modification of a reality (action). Version 1.0 of the framework was given to internal clients for 

evaluation, obtaining an average of 4.48 on a scale of 1 to 5, with the identification of needs for 

improvement. This led to the proposal of a new version, 2.0, which was evaluated again, this 

time by external clients and their accountants, obtaining averages of 4.72 and 4.87 respectively. 

Based on the two versions, the framework reached a final average of 4.69. In view of this, it 

can be said that the average evaluation of the different perceptions of the framework is positive, 

with an approval rating of almost 94%, indicating broad and consistent acceptance. The 

framework promotes greater quality in the delivery of services, transparency with clients and 

the potential for continuous improvement in future surveys. 

Keywords: Framework. Process Management. Occupational Health and Safety. 
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INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

No início dos anos 1970, surgiu, no Brasil, um movimento reivindicando melhores condições 

de saúde e segurança nos locais de trabalho. Segundo a Associação Nacional de Medicina do 

Trabalho (ANAMT, 2020), nesse período o Banco Mundial recomendou cortes nos 

financiamentos em razão dos altos índices de acidentes de trabalho no Brasil, resultando na 

publicação das portarias n° 3236 e 3237, em 27 de julho de 1972.  

Segundo a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ (2022), essa data foi 

um marco, sendo oficializada como o Dia Nacional da Prevenção ao Acidente de Trabalho. No 

entanto, de acordo com a Anamt (2020) a legislação existente na época tinha caráter mais 

corretivo do que preventivo, além da necessidade de regulamentação das atividades de 

segurança e saúde ocupacional. 

Conforme Ministério do Trabalho (Brasil, 2020) em dezembro de 1977, foi aprovada 

criação das Normas Regulamentadoras. A Portaria MTB nº 3.214, de julho de 1978, publicou 

as primeiras normas, continuamente complementadas para atender às demandas específicas de 

cada setor econômico. As NRs estabelecem obrigações, direitos e deveres para empregadores 

e empregados, visando garantir condições de trabalho seguras e saudáveis (Brasil, 2023b).  

Os artigos 157 e 158 (Brasil, 1977), da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com 

redação dada pela lei nº 6.514, de 22.12.1977, reforçam que a responsabilidade pelo 

cumprimento das NRs é compartilhada entre empregadores e empregados, o que exige 

planejamento e execução das adequações previstas. Segundo Chagas; Salim; Servo (2011) ao 
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longo dos anos, as NRs buscam melhorias por meio da implementação de controle e prevenção, 

mas ainda enfrentam desafios na sua correta aplicação.  

Segundo Eyayo (2014), um dos motivos para a dificuldade na implementação das NRs 

é a negligência por parte dos empregadores, justificada pela falta de conhecimento em torno 

dos benefícios obtidos com a adequada implantação de medidas protetivas nos locais de 

trabalho. Conforme a European Agency for Safety and Health at Work (EU-OSHA, 2002).  Há 

um esforço para se conscientizar empregadores e legisladores de que condições de trabalho 

mais saudáveis e seguras geram resultados positivos à sociedade em geral.  

Questões de SST envolvem fatores econômicos significativos. Segundo Hughes e 

Ferrett (2016), investir em SST traz benefícios econômicos não só para a empresa, mas também 

para o trabalhador e para a sociedade. Dados do SmartLab – Observatório de Segurança e Saúde 

no Trabalho de 2021 mostram que, além dos prejuízos humanos, há custos econômicos 

significativos no sistema de saúde público e no seguro social (CSJT, 2023). A redução de 

produtividade em razão do acúmulo de dias de trabalho perdidos é um exemplo disso. 

Mundialmente, a perda anual é de aproximadamente 4% do Produto Interno Bruto (PIB), 

correspondendo a aproximadamente R$ 350 bilhões no Brasil, considerando o PIB de 2021 

(UFRRJ, 2022). 

Para incentivar a regularização das empresas, o governo federal brasileiro (Brasil, 

2014), instituiu, por meio do decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, o eSocial. Segundo 

o Manual de Orientação do eSocial (Brasil, 2022), este é um sistema de unificação de 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, fornecendo informações aos órgãos 

envolvidos conforme a necessidade e pertinência. Ao se analisar seu objetivo, é possível 

entender que um conjunto de obrigações além das de SST passou a ser controlado pelo eSocial.  

O eSocial visa unificar as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias das 

empresas brasileiras, fornecendo informações aos órgãos competentes de forma padronizada. 

De acordo com o Manual de Orientação do eSocial (Brasil, 2022), seus objetivos principais são 

simplificar e centralizar o envio dessas informações, facilitando a fiscalização e o cumprimento 

das leis.  

De acordo com Carvalho (2017), mesmo com as leis e as estruturas tecnológicas, a 

realidade é vista de forma pessimista: os empregadores precisam querer cumprir com suas 

obrigações. Essa lacuna pode ser preenchida por empresas prestadoras de serviços em SST que 

tenham capacidades técnicas e operações estruturadas. Assim, a efetividade de aplicação das 

NRs precisa ser gerenciada por empresas de SST orientadas por processos que gerem 
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produtividade por meio do envolvimento dos stakeholders, passando por todo o fluxo do 

negócio, da entrada até a saída. 

Paralelamente, nota-se uma discussão acerca dos níveis de satisfação na prestação de 

serviços em SST. A questão de maior impacto talvez seja se há ou não qualidade na contratação 

desses serviços. Segundo Najafi, Saati e Tavana (2015), a qualidade na prestação de serviços é 

frequentemente comparada entre a expectativa e a realidade entregue ao cliente. 

Nesse sentido, para Vom Brocke e Rosemann (2010), é fundamental que as empresas 

sejam conectadas ao seu ambiente, proporcionando interações com o cliente. Outro ponto 

importante é a organização dessas atividades por meio de uma boa gestão, abrangendo áreas de 

negócio, operacional e gerencial. 

1.2 PROBLEMATIZAÇÃO 

Em tempos de grandes transformações, é fundamental que as empresas que fornecem serviços 

em Segurança e Saúde do Trabalho (SST) implementem modelos de gestão eficazes para 

fidelizar seus clientes. No contexto atual, muitas dessas empresas enfrentam desafios 

significativos na gestão de seus recursos humanos e processos operacionais, especialmente no 

que diz respeito à conformidade com regulamentações rigorosas.  

Ribeiro Neto, Tavares e Hoffmann (2012) destacam a crescente necessidade de as 

empresas contratarem assessorias em SST para lidarem com diversas obrigações e a 

complexidade regulatória em constante evolução. O desenvolvimento do setor de prestação de 

serviços em SST é impulsionado pela busca por ferramentas e parâmetros que identifiquem 

empresas comprometidas com a melhoria contínua em suas atividades e gestão.  

A simples capacitação de pessoal, embora essencial, não é suficiente para garantir a 

excelência operacional e a confiança dos clientes. Para Ribeiro Neto, Tavares e Hoffmann, 

(2012), é crucial não apenas se ter pessoal treinado, mas também adotar uma gestão cuidadosa 

tanto nos aspectos técnicos quanto administrativos, a fim de garantir que as empresas 

contratantes confiem no setor e possam tomar decisões baseadas em critérios claros e 

mensuráveis, sempre que possível. Esse cenário evidencia a necessidade de um enfoque 

integrado que combine expertise técnica com práticas administrativas eficientes, visando 

alcançar um nível de serviço que atenda às expectativas dos contratantes e promova um 

ambiente de negócios transparente e competitivo. 

Oliveira (2003) observa que as empresas de SST frequentemente enfrentam baixo 

desempenho, o que resulta em problemas significativos para seus clientes. A qualidade das 
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entregas é frequentemente questionada em razão da falta de clareza entre o que foi contratado 

e o que é efetivamente realizado, além do não cumprimento de prazos, sendo este último uma 

das questões mais preocupantes. Essas preocupações são corroboradas pelo Manual de 

Orientação do eSocial que destaca as multas decorrentes de atrasos no envio de eventos de SST 

ao eSocial.  

Salomone (2008) aponta diversas dificuldades na implementação de sistemas de gestão 

em Segurança e Saúde do Trabalho (SST), atribuídas a processos confusos, falta de 

transparência, apoio financeiro inadequado e a resistência à mudança da mentalidade e cultura 

dos indivíduos envolvidos. Nesse contexto, conforme Benite (2004), as transformações no 

ambiente macro ambiental pressionam as organizações a repensarem suas estratégias 

empresariais, uma vez que os modelos de gestão podem não ser suficientes para enfrentar os 

desafios que surgem. Isso requer ajustes e adaptações constantes.  

Além disso, a ausência de modelos de gestão adequados pode resultar em instabilidade 

operacional, alta rotatividade de equipe e impactos negativos na qualidade dos serviços, nos 

prazos de entrega, no suporte ao atendimento e na retenção de clientes. Essa instabilidade, por 

sua vez, tende a contribuir para uma considerável deserção de clientes. 

Conforme afirmam Prahalad e Hamel (1995), para assegurar sua sobrevivência em um 

cenário de desafios contínuos, as organizações devem adotar uma abordagem inovadora e 

integrada na resolução de problemas, buscando uma reinvenção constante. Complementando 

essa perspectiva, Senge (1998) ressalta que as empresas que se destacarão e permanecerão 

competitivas são aquelas com foco no futuro, capazes de assimilar novas informações, adaptar-

se e evoluir, ou seja, aquelas que possuem a habilidade de aprender.  

Estudos como os de Oliveira (2003), Ribeiro Neto, Tavares e Hoffmann (2012) e 

Salomone (2008) destacam os desafios enfrentados, mas há uma lacuna significativa na 

proposição de frameworks específicos que abordem as particularidades desse setor. A maioria 

das pesquisas disponíveis concentra-se em modelos de gestão genéricos, que nem sempre se 

adequam às necessidades específicas das empresas de SST. De acordo com Franz, Amaral e 

Arezes (2008), os sistemas de gestão de SST geralmente são fundamentados em políticas de 

abordagem ampla. 

Este trabalho contribui para o campo do conhecimento ao desenvolver um framework 

específico para a gestão de processos em prestadores de serviços de SST. A proposta busca 

oferecer um modelo adaptado às particularidades e desafios desse setor. Embora a experiência 

prática que embasou este estudo tenha sido limitada em termos de abrangência, ela reflete de 

maneira significativa a realidade enfrentada pelo mercado de SST. 
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A metodologia utilizada neste estudo foi a pesquisa-ação, que, conforme Oquist (1978), 

visa à produção de conhecimento ao mesmo tempo em que promove a modificação da realidade. 

Mesmo com uma abrangência mais restrita, essa abordagem permitiu identificar gargalos e 

desafios reais enfrentados pelas empresas de SST. A observação direta dos desafios 

operacionais e do cumprimento das exigências legais, como as Normas Regulamentadoras 

(NRs) e o eSocial, forneceu uma base sólida para a criação do framework. 

Para o desenvolvimento do framework proposto, é essencial considerar diversos 

requisitos e fatores que fundamentam a sua aplicação e eficácia. Estes elementos são cruciais 

para garantir que o modelo atenda às necessidades específicas das empresas de SST. Entre os 

principais fatores estão: 

Conformidade Legal: As Normas Regulamentadoras (NRs) e a legislação pertinente em 

SST devem ser integradas ao framework. O conhecimento e a aplicação dessas normas 

garantem que as empresas operem dentro das diretrizes legais, evitando multas e complicações 

legais. 

Engajamento da Liderança: A participação ativa da alta gestão e das lideranças das 

empresas é fundamental para a implementação bem-sucedida do framework. O apoio da 

liderança assegura que os recursos necessários sejam alocados adequadamente. 

Capacitação e Treinamento: Investir na capacitação e no treinamento contínuo dos 

colaboradores é essencial para garantir que todos compreendam suas responsabilidades e as 

práticas de segurança e saúde no trabalho. 

Integração de Sistemas: A implementação de um sistema de gestão integrado que una 

os diferentes aspectos da SST facilita a comunicação e a colaboração entre os setores, 

promovendo uma abordagem holística para o gerenciamento de processos. 

Monitoramento e Avaliação: O monitoramento sistemático ajuda a identificar áreas de 

melhoria e a garantir que os objetivos do framework sejam alcançados. 

Cultura Organizacional: Promover uma cultura organizacional que valorize a saúde e 

segurança do trabalho é vital. A comunicação aberta sobre questões de SST, a promoção de 

práticas seguras e a inclusão dos colaboradores nas discussões sobre segurança contribuem para 

um ambiente de trabalho mais seguro. 

Adaptabilidade e Inovação: O framework deve ser flexível o suficiente para se adaptar 

às mudanças nas normas, no ambiente de trabalho e nas necessidades organizacionais. 

Como destacado por Teece (2010), as organizações precisam desenvolver capacidades 

dinâmicas para se adaptar rapidamente a um ambiente de negócios em constante mudança. No 

caso do setor de SST, caracterizado por exigências normativas rigorosas, o framework proposto 
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foi desenvolvido para atender de maneira eficiente às necessidades específicas das empresas 

que prestam esse tipo de serviço.  

Além disso, a gestão cuidadosa do relacionamento com o cliente é essencial para o 

sucesso dos serviços prestados. Grönroos (2015) sugere que, quanto melhor esse 

relacionamento for administrado, maior será o impacto positivo na qualidade do serviço, 

facilitando a manutenção da relação entre cliente e prestador. A qualidade percebida no serviço 

é um determinante crítico para a satisfação e a lealdade dos clientes. Dessa forma, o modelo 

proposto visa melhorar a qualidade dos serviços de SST, contribuindo para a retenção dos 

clientes e para a estabilidade operacional das empresas.  

Ademais, Yin (2018) ressalta que uma amostra limitada pode, ainda assim, fornecer 

insights profundos e representativos, desde que os dados sejam analisados de maneira rigorosa 

e aplicada ao contexto específico. Em vez de considerar um caso como uma amostra 

representativa, deve-se enxergar cada análise como uma oportunidade de iluminar conceitos ou 

princípios teóricos. Essa perspectiva reforça a ideia de que um exemplo específico não precisa 

ser representativo de toda a população relacionada. Assim, mesmo com uma abrangência mais 

restrita, a experiência prática acumulada reflete a realidade do setor de SST, tornando o 

framework proposto relevante para as empresas. 

Finalmente, conforme descrito no Manual de Orientação do eSocial (Brasil, 2022) o 

sistema visa unificar as informações fiscais, previdenciárias e trabalhistas das empresas, o que 

reforça a necessidade de um modelo de gestão eficiente e adaptado às exigências legais. O 

framework proposto busca justamente garantir esse nível de conformidade para as empresas de 

SST, atendendo de maneira eficaz às demandas do eSocial e das Normas Regulamentadoras. 

1.3 OBJETIVOS 

 Objetivo Geral 

Este estudo visa desenvolver um framework de gerenciamento de processos específico para 

empresas de saúde e engenharia de Segurança do Trabalho em contexto organizacional.  

 Objetivos Específicos:  

o Identificar (na literatura) as principais atividades desenvolvidas no 

gerenciamento de processos em SST. 

o Identificar a existência de frameworks para esse tipo de gerenciamento; 

o Mapear a literatura e as leis (NRs) para identificar as exigências legais; 

o Propor um framework para o gerenciamento de processos de SST. 
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1.4 JUSTIFICATIVA 

Conforme Camargo (2011), embora seja amplamente difundido no ambiente organizacional 

que os Sistemas de Segurança e Saúde do Trabalho (SST) desempenham um papel fundamental 

na criação de ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis, ainda não existe consenso sobre 

um modelo ideal para esses sistemas. Este trabalho se justifica pela oportunidade de explorar 

um tema pouco abordado na literatura: a aplicação de modelos de gestão especificamente 

voltados para prestadores de serviços em SST. Embora existam diversas publicações sobre 

modelos de gestão em SST, poucos estudos tratam das necessidades e desafios singulares 

enfrentados por esses prestadores. A dificuldade em encontrar correlações satisfatórias em 

várias bases de dados acadêmicas reforça a relevância desta pesquisa. 

A realização da pesquisa é necessária por razões que vão além da mera coleta de dados. 

Essa pesquisa permite a identificação de necessidades específicas do setor de SST, que enfrenta 

desafios únicos, variando de acordo com o tipo de serviço prestado e o contexto das empresas. 

A compreensão das particularidades do setor é essencial para o desenvolvimento de práticas 

baseadas em evidências, como discutido na literatura sobre aprendizado organizacional (Dixon, 

1999), que enfatiza a importância de informações concretas para a adaptação e inovação das 

práticas. 

Além disso, a pesquisa incentiva a inovação ao examinar como os prestadores de 

serviços em SST gerenciam seus processos atualmente, apontando lacunas e oportunidades de 

melhorias. De acordo com Tidd e Bessant (2015), a análise das práticas existentes é 

fundamental, pois organizações que se dedicam à melhoria contínua podem se adaptar mais 

rapidamente às mudanças. É importante reconhecer que, independentemente da qualidade de 

uma ideia, a aceitação do público depende também da atenção dada à gestão de projetos, 

finanças e comportamento organizacional. Essa abordagem integrada resulta em uma gestão de 

processos mais eficiente. 

Segundo Tidd e Bessant (2015), empresas que investem em inovação apresentam um 

crescimento duas vezes mais acelerado, tanto em termos de emprego quanto de vendas, em 

comparação àquelas que não inovam. Organizações que gerenciam a inovação de maneira 

eficaz destacam-se em métricas como crescimento, desempenho financeiro e emprego, além de 

desfrutarem de vantagens sociais significativamente maiores. Contudo, a gestão da inovação 

não é uma tarefa fácil nem automática; ela exige habilidades e conhecimentos que se diferem 

das ferramentas e práticas administrativas tradicionais, uma vez que a maioria dos esforços de 

treinamento tende a focar na manutenção da estabilidade.  



 

 

21  

Outro ponto relevante é a conscientização e o engajamento dos profissionais do setor 

em relação à importância do gerenciamento de processos em SST, o que pode aumentar a 

aceitação das propostas elaboradas. A literatura sobre gestão de mudanças sugere que o 

envolvimento dos colaboradores é essencial para a implementação de novas práticas e para a 

criação de um ciclo de feedback contínuo. Segundo Vianna (2013), isso possibilita a melhoria 

constante dos processos e fornece informações valiosas para a tomada de decisões estratégicas, 

permitindo que as empresas utilizem seus recursos de maneira mais eficaz.  

A pesquisa também contribui para a literatura acadêmica ao abordar um tema que ainda 

carece de exploração, beneficiando tanto o meio acadêmico quanto a prática profissional. 

Investigar as empresas de SST é essencial, pois isso pode gerar conhecimento prático para os 

profissionais envolvidos, que muitas vezes participam apenas de forma superficial nos 

processos. Edmondson (2019) enfatiza que a criação de um ambiente seguro nas organizações, 

combinado com a colaboração interdisciplinar, pode aprimorar a tomada de decisões 

estratégicas e aumentar o engajamento dos stakeholders internos, promovendo práticas de 

gestão mais eficazes e impulsionando a inovação organizacional.  

Além disso, é crucial sensibilizar as empresas sobre a relevância das atividades de SST 

de forma abrangente, especialmente nas etapas iniciais. Muitas organizações não percebem que 

as transmissões dos eventos ao eSocial refletem a qualidade do mapeamento e do inventário de 

riscos. Essa compreensão é vital para que as empresas reconheçam a importância da gestão de 

SST para seu desempenho global. Ao abordar essas questões, este estudo busca aprofundar o 

tema, ampliando o escopo das perguntas e questionamentos. 

Por fim, além de identificar o problema a ser solucionado, é fundamental descrever o 

método proposto para alcançar a solução. Este trabalho fundamenta-se em um framework de 

gestão de processos, com o objetivo de mapear, unificar e organizar as atividades operacionais. 

O resultado desse framework permitirá responder a futuras questões e contribuir para a evolução 

do tema na literatura. Segundo Tushman e O’Reilly (1996), discutir a importância da pesquisa 

para a academia e a prática profissional justifica sua relevância ao abordar os desafios 

contemporâneos enfrentados por organizações no setor de SST.  

As Normas Regulamentadoras (NRs), vigentes no Brasil desde o final dos anos 1970, 

conforme o Ministério do Trabalho e da Previdência (Brasil, 2022), têm como objetivo principal 

garantir a saúde e segurança no trabalho. No entanto, a aplicação efetiva dessas normas em 

todas as empresas que necessitam implementá-las ainda enfrenta desafios significativos. Apesar 

dos esforços regulatórios, como os previstos nos artigos 157 e 158, da CLT (Brasil, 1977), 

persistem obstáculos. Hughes e Ferrett (2007) ressaltam que investir em saúde e segurança no 
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trabalho não apenas é essencial para as organizações, mas também tem impacto financeiro 

relevante. 

A implementação do eSocial promove a expectativa de que muitas empresas cumpram 

suas obrigações legais de forma mais eficaz. Carvalho (2017), destaca que uma das principais 

vantagens do eSocial é sua capacidade de exigir o cumprimento das normas vigentes sem 

alterações drásticas na legislação, além de fornecer ferramentas para autuação por parte dos 

órgãos fiscalizadores. Nesse contexto, Costa, Oliveira e Alves (2014) enfatizam a importância 

de as empresas estarem cientes das novas exigências e do cruzamento de dados entre os órgãos 

fiscalizadores para garantirem a veracidade das informações. 

A necessidade de gerenciar as atividades envolvendo todo o processo de Segurança e 

Saúde do Trabalho (SST) é crucial, não apenas para cumprir normas regulatórias, mas também 

para abrir novas oportunidades para profissionais capacitados em oferecer uma gestão 

ocupacional de alto nível. Pradella, Furtado e Kipper (2012) argumentam que metodologias de 

mapeamento e gestão são reconhecidas por auxiliar os gestores a alcançar os melhores 

resultados e aprimorar as operações. Além disso, para Paladini e Carvalho (2012), a gestão 

eficaz se caracteriza pela adaptação dos processos às expectativas dos clientes, visto que isso 

impacta diretamente a qualidade da produção de serviços. Assim, fica evidente a importância 

do gerenciamento de processos dentro das organizações de serviços. 

Para Najafi, Saati e Tavana (2015), a qualidade na prestação de serviços é 

frequentemente tratada como a comparação entre a expectativa e a realidade entregue ao cliente. 

Diferente dos produtos, na prestação de serviços há limitação em se definir claramente a 

qualidade e a satisfação, o que muitas vezes não é revelado pelo cliente, prejudicando possíveis 

melhorias em razão da falta de feedback.  

Diferentemente de como acontece com o produto na prestação de serviços, existe 

limitação por parte do cliente em definir a qualidade, a satisfação ou não com o serviço e por 

vezes acabam não sendo reveladas, há dificuldade em se fazer apontamentos bem claros, e isso 

consequentemente prejudica possíveis melhorias pela falta de opiniões do cliente. Nesse 

sentido, a presença de um processo bem definido e alinhado torna-se necessária para que o 

volume de ações e informações não se perca ao longo do caminho. 

Assim o framework que se pretende desenvolver atuará de forma cíclica em períodos de 

12 meses, adaptando-se aos prazos de renovação dos contratos comerciais com os clientes. O 

objetivo é aumentar os níveis de satisfação por meio de pesquisas ao final de cada ciclo e da 

escuta ativa de clientes internos e externos, permitindo que a proposta de solução seja 

construída em conjunto. Essa abordagem enfatiza o trabalho em rede e uma visão sistêmica. 
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1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

A estrutura da dissertação é composta por cinco capítulos, conforme apresentado no Quadro 

1.1. 

Quadro 1.1 – Estrutura da dissertação  

Capítulo 1 

Introdução e Contextualização 

Este capítulo apresenta a introdução e a contextualização do cenário em que se 

insere o problema a ser estudado. São descritos os objetivos gerais e específicos 

do trabalho, que são atingidos ao longo da dissertação. O capítulo termina com 

as justificativas para a realização do estudo. 

Capítulo 2 

Revisão Bibliográfica 

O segundo capítulo refere-se à revisão bibliográfica. Nessa seção, são abordados 

conceitos científicos presentes na literatura sobre Segurança e Saúde no 

Trabalho, Normas Regulamentadoras, eSocial, Modelos Correlatos em 

Gerenciamento de Processos em SST e Qualidade na Prestação de Serviços. O 

objetivo é elucidar o leitor sobre os conceitos utilizados durante toda a pesquisa. 

Capítulo 3 

Metodologia de Pesquisa 
Esse capítulo descreve a metodologia de pesquisa adotada na construção da 

dissertação, começando com uma revisão bibliográfica de caráter descritivo, 

seguida de um estudo detalhado do processo na empresa analisada. 

Capítulo 4 

Aplicação da Pesquisa 

Nesse capítulo, é apresentada a aplicação da metodologia desenvolvida para o 

framework de gestão dos sistemas de saúde e segurança do trabalho. A seção é 

dividida em caracterização da empresa estudada, descrição do processo de 

elaboração dos documentos técnicos e etapas do estudo. 

Capítulo 5 

Conclusões e Recomendações 

O capítulo final apresenta as conclusões do estudo aplicado bem como 

recomendações para trabalhos futuros. As referências utilizadas para a 

elaboração deste estudo estão listadas ao final do trabalho. 

Fonte: (O autor, 2024).  
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Segundo Camisassa (2015), a relação entre trabalho e saúde tem sido observada desde a 

Antiguidade. No século IV a.C., o médico e filósofo grego Hipócrates reconheceu e identificou 

a toxicidade do chumbo nos mineiros. Ao longo da História, o ser humano esteve exposto a 

diversos riscos em suas atividades diárias. Conforme Ruppenthal (2013), uma das primeiras 

menções à necessidade de segurança no trabalho está registrada no documento egípcio, o papiro 

“Anastácius V”, que descreve as condições dos pedreiros. 

Na história do Brasil, durante o período colonial, os trabalhos de escravidão eram 

realizados de forma exaustiva e desumana com os índios e escravos. Segundo Vicentino e 

Dorigo (2013), muitos morriam na luta de resistência contra os colonos, outros fugiam para o 

interior.  

De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho (TST, 2021), as legislações brasileiras 

sobre saúde e segurança do trabalho passam por constantes mudanças. Consequentemente, as 

empresas têm demonstrado interesse em se adequar aos novos formatos de declaração das 

obrigações e aos riscos à integridade do trabalhador. 

Ao se abordar e detalhar a atuação dos fornecedores de saúde e segurança do trabalho, 

por meio das etapas, tarefas, responsáveis, métodos, entre outros fatores envolvidos, nota-se a 

importância de um processo estruturado, organizado e com definições claras. Segundo Wallace 

(2001), para que os resultados sejam satisfatórios, é necessário acompanhamento contínuo 

envolvendo todos os participantes do processo, independentemente de sua função. 

2 
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2.1 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

Para Reimberg (2016), apesar de o termo “Segurança e Saúde no Trabalho” (SST) ser o mais 

usado, existem também outras denominações encontradas na literatura. Na prática, há diversas 

maneiras de se referir a essa área, por exemplo: 

● A Convenção 155, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), é citada como 

“Convenção sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores, 1981”; 

● A 187ª Convenção é denominada “Convenção sobre o Quadro Promocional para a 

Segurança e Saúde no Trabalho, 2006”;  

● Em 2007, a Organização Mundial da Saúde (OMS) aprovou o “Plano de Ação 

Mundial sobre a Saúde dos Trabalhadores”.  

Reimberg (2016), destaca que nos documentos brasileiros, também há diversidade no 

uso dos termos. Alguns preferem “Segurança e Saúde do Trabalhador”, enfatizando o 

trabalhador como sujeito central. De acordo com o Ministério do Trabalho e da Previdência 

(2023), SST é um conjunto de normas e procedimentos legalmente exigidos às empresas e 

funcionários para prevenir doenças ocupacionais, acidentes de trabalho e proteger a integridade 

física do trabalhador.  

Ao se analisar o contexto histórico e a necessidade de mudanças, observa-se que as 

implantações da metodologia são relativamente recentes, datando do início do século XX. De 

acordo com a OIT (2023), nessa época, medidas de justiça social começaram a ser promovidas 

para proporcionar, aos empregados, acesso a um trabalho decente e produtivo, em condições de 

liberdade, equidade, segurança e dignidade. 

 No período, as atividades laborais eram frequentemente realizadas em condições 

precárias. Conforme Chirmici (2016), com a evolução do processo industrial, surgiu o receio 

de que os operários fossem substituídos por máquinas, o que levou ao nascimento dos primeiros 

movimentos sindicais. Esses movimentos resultaram em legislações e proteções aos 

trabalhadores, obrigando as empresas a melhorar gradativamente as condições de higiene e 

segurança. 

A importância da proteção à saúde dos trabalhadores motivou a criação de duas grandes 

organizações em âmbito mundial: a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, e 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1948 (ANAMT, 2021). A criação dessas 

organizações ocorreu em contextos como o pós-guerra e a ascensão das indústrias. 

 Fundada em 1919, a OIT realiza ações relacionadas aos acidentes de trabalho e conta 

com representatividade de governos, organizações de empregadores e trabalhadores de 187 
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Estados-membros (OIT, 2023). Para Reimberg (2016), a OIT teve papel fundamental ao 

fomentar a criação de institutos de saúde ocupacional pelo mundo. 

De acordo com o Ministério da Saúde, a OMS foi criada durante a primeira Assembleia 

Mundial da Saúde, em 7 de abril de 1948, data que também celebra o Dia Mundial da Saúde 

(Brasil, 2023b). Atualmente, 194 países são membros da OMS, comprometidos a seguir os 

critérios estabelecidos pela organização. Para a OMS, é essencial que os governos monitorem 

as iniquidades em saúde e garantam acesso a serviços de qualidade para todos (Brasil, 2023b). 

Juntas, a OIT e a OMS estabeleceram, em 1950, o objetivo da Saúde Ocupacional: 

adaptar o trabalho ao homem e cada homem à sua atividade (ANAMT, 2017). 

No Brasil, o crescimento das indústrias aumentou o número de trabalhadores urbanos, 

trazendo novas preocupações para o governo. Em 1943, foi criada a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), que inclui as primeiras referências à higiene e segurança no trabalho 

(ANAMT, 2022). Apesar dessas iniciativas, eram necessárias remodelações significativas nas 

leis trabalhistas, o que começou a ocorrer nas décadas de 1960 e 1970. De acordo com 

Menéndez-Navarro (2019), no Brasil, a legislação de acidentes de trabalho inicialmente 

enfatizava a reparação em vez de prevenção. 

Outras importantes instituições brasileiras surgiram como a Fundação Jorge Duprat 

Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (Fundacentro). Reimberg (2016), sua história 

começa com a publicação da lei nº 5.161, de 21 de outubro de 1966, que autorizou a criação da 

Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. Segundo a ANAMT 

(2017), a criação da Fundacentro é uma versão nacional dos modelos de institutos 

desenvolvidos no exterior a partir da década de 1950.   

Para auxiliar na compreensão da evolução das legislações brasileiras, seguem os anos e 

os fatos marcantes da segurança e saúde do trabalho no Brasil. 

 Início do século XX: 

1919: Criação da Lei de Acidentes do Trabalho, tornando compulsório o seguro contra 

o risco profissional. 

1923: Criação da Caixa de Aposentadorias e Pensões para os empregados das empresas 

ferroviárias, marco da Previdência Social. 

 Década de 1930: 

1930: Criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
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 Década de 1940: 

1943: Criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que incluiu as primeiras 

referências à higiene e segurança no trabalho. 

 Década de 1960: 

1966: Publicação da lei nº 5.161, que autorizou a criação da Fundação Centro Nacional 

de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho (Fundacentro). 

 Década de 1970: 

1978: Instituição das Normas Regulamentadoras (NRs), que estabelecem 

procedimentos obrigatórios relacionados à segurança e saúde no trabalho. 

 Década de 1990: 

1991: Implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

(PCMSO), conforme a NR-7, visando à promoção e preservação da saúde dos trabalhadores. 

1994: Atualização das Normas Regulamentadoras, reforçando a obrigatoriedade de 

medidas preventivas nas empresas. 

 Década de 2000: 

2004: Criação da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP) para discutir e 

atualizar as NRs. 

2005: Instituição do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), conforme 

a NR-9, com os objetivos de antecipar, reconhecer, avaliar e controlar os riscos ambientais no 

ambiente de trabalho. 

 Década de 2010: 

2009: Reforma das Normas Regulamentadoras, promovendo simplificação e 

desburocratização, sem prejuízo à segurança e saúde dos trabalhadores. 

 Década de 2020: 

2020: Atualização da NR-1, introduzindo o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

(GRO) e o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

Segundo o Ministério da Saúde, o Brasil atravessava um bom período econômico no 

início da década de 1970, graças aos grandes investimentos recebidos. Em contraste, o número 

de acidentes de trabalho era alarmante, com cerca de 1,7 milhão de ocorrências anuais, 

resultando em 40% de casos de lesões. O país é duramente criticado, sendo apontado como o 

campeão em acidente de trabalho (Brasil, 2023b).  
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Segundo Ruppenthal (2013), para se entender a segurança como prevenção de acidentes, 

é necessário considerar não apenas a preservação da integridade física do trabalhador, mas 

também a segurança como um fator de produção. 

Diante desse cenário, o Banco Mundial, um dos maiores financiadores internacionais, 

ameaçou cortar financiamentos para o Brasil caso o quadro de acidentes de trabalho não fosse 

revertido (Brasil, 2023b).  

Para se evitar que ocorressem os cortes, foi regulamentada, em 1972, a formação técnica 

em Segurança e Medicina do Trabalho, resultando na publicação das portarias nº 3236 e 3237, 

em 27 de julho de 1972. Essa data foi marcada como o Dia Nacional da Prevenção de Acidentes 

de Trabalho, abrindo caminho para a criação das Normas Regulamentadoras (ANAMT, 2017).  

Além disso, é importante se destacar que a saúde vem após a segurança. Portanto, se os 

riscos forem bem monitorados e suas origens, observadas, haverá consequente redução nos 

problemas relacionados à saúde. 

2.2 NORMAS REGULAMENTADORAS 

As Normas Regulamentadoras (NRs) definem obrigações, direitos e deveres a serem cumpridos 

por empregadores e trabalhadores para se garantir um ambiente de trabalho seguro e saudável, 

prevenindo a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho (Brasil, 2020). Segundo Ruppenthal 

(2013), a criação dessas normas e disposições legais surgiu em razão dos movimentos 

prevencionistas que evoluíram após as recentes guerras e o crescimento industrial. 

Nesse contexto, as NRs foram propostas com objetivos específicos para colocar em 

prática ações de prevenção discutidas anteriormente. No Brasil, a legislação em Segurança e 

Saúde no Trabalho (SST) é regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), alterada pela 

lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977. Em consonância com essa lei, o Ministério do Trabalho 

editou as Normas Regulamentadoras em segurança e medicina do trabalho por meio da portaria 

3.214, de 8 de junho de 1978 (Brasil, 1978).  

Conforme Reimberg (2016), as primeiras NRs foram publicadas em 1978, detalhando 

temas previstos pelo Capítulo V, do Título II, da CLT, alterado pela lei nº 6.514. As NRs 

complementam os artigos da CLT (154 a 201), sendo que o artigo nº 200 atribui, ao Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), a responsabilidade de dispor sobre normas relacionadas à SST. 

Neste sentido, Chirmici (2016), destaca que as normas foram criadas para determinar modelos 

padrão e específicos, possuindo força de lei  
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Um dos motivos para a criação das NRs foi a construção da Usina Hidrelétrica Itaipu 

Binacional entre 1971 e 1984, quando normas de segurança e medicina do trabalho foram 

preparadas para a execução da obra (Druciaki, 2019; Bruin, 2017). Inicialmente, foram 

publicadas 28 NRs, e, ao longo do tempo, novas normas foram criadas para assegurar a 

prevenção da segurança e saúde dos trabalhadores em diversos setores (Brasil, 2023b)  

Atualmente, existem 38 NRs, destinadas a regulamentar as condições de segurança e da 

saúde do trabalhador, sendo que duas (NR 2 e NR 27) foram revogadas (Brasil, 2022). Essas 

normas visam muito mais à criação de leis e normas propriamente ditas do que à implementação 

de métodos eficientes para garantir seu cumprimento e a justiça social (Pantaleão, 2017).  

O Quadro 2.1 apresenta a atualização recente da quantidade de Normas 

Regulamentadoras existentes no Brasil. 

Quadro 2.1 – Normas regulamentadoras brasileiras  

NR Descrição 
NR 1 Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

NR 2 Inspeção Prévia (Revogada) 
NR 3 Embargo e Interdição 

NR 4 Serviços Especializados em Segurança e em Medicina do Trabalho 
NR 5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

NR 6 Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

NR 7 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
NR 8 Edificações 

NR 9 
Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos, Químicos e 

Biológicos 
NR 10 Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 

NR 11 Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 
NR 12 Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos 

NR 13 Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações e Tanques Metálicos de Armazenamento 
NR 14 Fornos 

NR 15 Atividades e Operações Insalubres 

NR 16 Atividades e Operações Perigosas 
NR 17 Ergonomia 

NR 18 Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção 
NR 19 Explosivos 

NR 20 Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis 
NR 21 Trabalhos a Céu Aberto 

NR 22 Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração 
NR 23 Proteção Contra Incêndios 

NR 24 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 

NR 25 Resíduos Industriais 
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NR 26 Sinalização de Segurança 
NR 27 Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho (Revogada) 

NR 28 Fiscalização e Penalidades 
NR 29 Segurança e Saúde no Trabalho Portuário 

NR 30 Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário 

NR 31 
Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração 

Florestal e Aquicultura 
NR 32 Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde 

NR 33 Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados 

NR 34 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, Reparação e 

Desmonte Naval 

NR 35 Trabalho em Altura 

NR 36 
Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e 

Derivados 

NR 37 Segurança e Saúde em Plataformas de Petróleo 

NR 38  
Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos 

Fonte: (Adaptado de Brasil, 2023b). 

A elaboração e a revisão de cada NR seguem o sistema tripartite paritário, preconizado 

pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio de grupos e comissões compostos 

por representantes do governo, de empregadores e de trabalhadores (Brasil, 2023b). A 

Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP) é a instância de discussão para a construção 

e atualização das NRs, com vistas a melhorar as condições e o meio ambiente de trabalho, sendo 

formada pelo Poder Executivo federal, empregadores e empregados (Reimberg, 2016).  

O Quadro 2.2 apresenta os representantes que compõem cada classe da CTPP, por meio 

de entidades, órgãos, instituições, movimentos, entre outros. 

Quadro 2.2 – Formação Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP) 

Público/Privado Representantes 

Poder Executivo Federal  
Ministério do Trabalho, Agência Nacional do Petróleo, Fundacentro e 

os Bombeiros 

Empresas Confederações do comércio, da indústria e da agricultura 
Empregados  Sindicais, Força Sindical, CUT, União Geral dos Trabalhadores 

Fonte: (Brasil, 2023a).  

Os Ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e da Previdência Social, com os 

objetivos de revisar e ampliar a proposta da Política Nacional de Segurança e Saúde do 

Trabalhador, criam a Portaria Interministerial nº 152, de 13 de maio de 2008 (DOU 15/05/08), 

que instituiu a Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no Trabalho (CT-SST). Essa comissão 
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visa destacar a importância da elaboração de uma política específica para a segurança e saúde 

do trabalhador (Brasil, 2012). 

As NRs contaram, ainda, com colaboradores externos de notório saber e, depois de 

preparadas pela Fundacentro, foram discutidas com técnicos do Ministério do Trabalho em 

reuniões em Brasília (Bruin, 2017).  

De acordo com o Guia Trabalhista (2023), as NRs devem ser observadas e aplicadas 

por empresas privadas e públicas bem como por órgãos públicos da Administração direta e 

indireta e pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos 

pela CLT. Segundo Camisassa (2015), mesmo que a empresa ou órgão possua apenas um 

empregado celetista, estará obrigada(o) a cumprir o disposto nas NRs. No Quadro 2.3 é 

apresentada a relação de empresas e órgãos com obrigação de cumprimento com as NRs.   

Quadro 2.3 – Empresas e órgãos obrigados a cumprir as NRs 

Empresas públicas e privados Condicionante 
Empresas privadas 

Que possuam empregados regidos pela 

CLT 

Empresas públicas 
Órgãos públicos de administração direta 

Órgãos públicos de administração indireta 
Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário  

Fonte: (Adaptado de Camisassa, 2015). 

Ainda, conforme o Guia Trabalhista (2023), o não cumprimento das disposições legais 

e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho acarretará, ao empregador, a aplicação 

das penalidades previstas na legislação pertinente. As NRs estabelecem regras que precisam ser 

atendidas tanto pelos empregadores quanto pelos empregados. De acordo com os artigos 157 e 

158 (Redação dada pela lei n° 6.514, de 22.12.1977), da CLT, é dever do empregador e do 

empregado observar e seguir as responsabilidades que lhes são atribuídas (Brasil, 1977). Os 

Quadros 2.4 e 2.5 apresentam as obrigações que, por força da lei, devem ser cumpridas pelos 

empregadores e empregados. 

Quadro 2.4 – Responsabilidades do empregador  

Empregador 

I – Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho 

II – Instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido 

de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais 
III – adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente 

IV – Facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente 

Fonte: (Brasil, 1977). 
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Quadro 2.5 – Responsabilidades do empregado 

Empregado 

I – Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as instruções de que trata o 

item II do artigo anterior 
II – Colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste capítulo 

Ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa 

Parágrafo único – Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: 
A observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II do artigo anterior; 
Ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa. 

Fonte: (Brasil, 1977).  

Segundo a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC, 2019), entre os grandes 

desafios dos profissionais de SST está a propagação da cultura prevencionista. Entre os motivos 

estão a falta de entendimento e complexidade das NRs, além da não aceitação de que as políticas 

de prevenção não prejudicam a produção. De acordo com Barbosa Filho (2011), existem outros 

desafios, como incluir ao empregado sua responsabilidade com suas atividades; muitos 

enxergam a SST como imposições e não como um exercício de prevenção aos riscos aos quais 

estão expostos.  

Segundo CBIC (2019), aplicar políticas de SST de maneira gerencial, na rotina da 

empresa e do empregador, eleva o nível de satisfação e diminui a quantidade de 

improdutividade. Esse resultado faz com que exista conexão do empregado com os valores da 

empresa.  Nesse mesmo sentido, para Barbosa Filho (2015), é necessário que o empregado 

compreenda e queira seguir o que determinam as NRs, atuando diretamente na prevenção de 

acidentes e doenças ocupacionais.  

Um dos motivos que podem contribuir para a baixa adesão às normas, e talvez até seja 

o maior deles, diz respeito à fiscalização do trabalho. De acordo com Vasconcelos (2014), boa 

parte dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho poderia ser evitada por meio da 

fiscalização. O autor destaca que esta é fundamental para que os processos operacionais de 

trabalho sejam menos ofensivos à integridade do empregado.  

Para o Guia Trabalhista (2023), a fiscalização tem o papel de combater o trabalho 

informal e zelar pelo cumprimento da legislação trabalhista. Além disso, ela também busca 

proteger o empregado por meio do cumprimento das leis por parte do empregador. É de 

responsabilidade dos Auditores-Fiscais do Trabalho (AFT) o trabalho de fiscalizar as empresas. 

Cabe, a eles, a punição com multas pela violação das leis trabalhistas. 

Apesar disso, a escassez de AFTs é enorme frente à quantidade de empresas, o que afeta 

diretamente as exigências legais. Diante desse cenário, todas as conquistas, melhorias e 
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tentativas de levar harmonia entre empregador e empregado não tiveram muita eficiência. Nesse 

contexto, surge, no início da década de 2010, um sistema para reforçar e ampliar a fiscalização: 

o eSocial, criado pelo governo brasileiro. O eSocial é um sistema público de escrituração digital 

que unifica, em um mesmo ambiente, informações fiscais, previdenciárias e trabalhistas das 

empresas (ANAMT, 2021).  

2.3 eSocial 

O eSocial foi idealizado para suprir a necessidade de se reduzir os altos índices de sonegação 

fiscal e tributária. Assim, em 22 de janeiro de 2007, o decreto nº 6.022 criou o Sistema Público 

de Escrituração Digital (Sped), um modelo de sistematização modernizado, capaz de validar 

juridicamente documentos por meio da certificação digital (Brasil, 2023c). 

Segundo a Receita Federal, o Sped pertence ao Programa de Aceleração do Crescimento 

2007-2010 (PAC), que tinha como objetivo impulsionar o crescimento econômico do Brasil, 

promovendo melhor interação entre a Administração Pública e as empresas em geral (Brasil, 

2023c).  

Conforme seus idealizadores, o Sped foi inicialmente implementado por meio de três 

grandes projetos: Escrituração Contábil Digital, Escrituração Fiscal Digital e Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) – Ambiente Nacional, consolidando a informatização no processo de relação 

entre o Fisco e os contribuintes (Brasil, 2023c).  

Desde 2009, algumas alterações foram realizadas, incluindo a extensão do Sped à área 

trabalhista, uma vez que o projeto inicial tinha um escopo reduzido. Além dessa necessidade, 

havia a expectativa do início do funcionamento do sistema. O histórico dos fatos marcantes 

pode ser observado no Quadro 2.6. 

Quadro 2.6 – Do Sped ao eSocial  

Ano Fatos 
2007 Criação do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped)  

2009 Criação do projeto piloto para estender o SPED à área trabalhista 
2012 O SPED Social ou EFD-Social passou a se denominar apenas eSocial 

2013 
Início de uma nova fase com os lançamentos dos primeiros manuais e layouts 
Lançamento do Manual de Orientação do eSocial (MOS). Versão 1.0 

2014 
Prorrogação do eSocial para 2015 
Publicação do decreto 8.373, de 11 de dezembro de 2014 

2018 Entra em vigor oficialmente o sistema eSocial – por meio de decreto  

2019 
Surgem as primeiras iniciativas de simplificação 
Adiamento dos eventos de SST 
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2020 
Confirmação da simplificação 
Prorrogação dos eventos de SST em virtude da pandemia 

2021 
Inicia-se, em outubro de 2021, a obrigatoriedade de envio dos eventos de Saúde e 

Segurança do Trabalho (SST) 

Fonte: (Adaptado de Brasil, 2022).  

Como apresentado no Quadro 2.7, apenas em janeiro de 2018, o sistema eSocial, 

oficialmente instituído pelo decreto nº 8373/2014, entrou em vigor, tornando obrigatório o 

cumprimento de suas exigências e sendo continuamente adaptado conforme novas demandas. 

Apesar dos adiamentos e simplificações, foi somente em outubro de 2021 que os eventos de 

SST passaram a ser enviados ao eSocial.  

De acordo com o Manual de Orientação do eSocial, (Brasil, 2014), o Sistema de 

Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) é definido 

como um projeto que visa unificar informações trabalhistas, previdenciárias e tributárias em 

um único sistema, armazenando-as em um Ambiente Nacional Virtual. 

Além disso, conforme o decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, o eSocial segue 

os seguintes princípios: 

1. Viabilizar a garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

2. Racionalizar e simplificar o cumprimento de obrigações; 

3. Eliminar a redundância nas informações prestadas por pessoas físicas e jurídicas; 

4. Aprimorar a qualidade das informações das relações de trabalho, previdenciárias e 

tributárias; e 

5. Conferir tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte 

(Brasil, 2014). 

De acordo com Amorim, Santos e Castro (2022), o eSocial tem como propósito inovar 

com meios tecnológicos, melhorando o cumprimento das legislações por meio de uma 

fiscalização moderna e ágil. Além disso, incentiva a reestruturação dos modelos 

organizacionais, promovendo mudança na cultura das empresas.  

Segundo Mann e Hoffmam (2015), a proposta do eSocial é aprimorar a forma como as 

empresas transmitem suas informações, permitindo acesso a todos os órgãos governamentais 

envolvidos no projeto em um único ambiente. O eSocial não altera as legislações específicas 

de cada área, mas cria uma forma única e mais simplificada de atender a elas (Brasil, 2022). 

Ainda, conforme Amorim, Santos e Castro (2022), o modelo anterior ao eSocial 

permitia anotações mesmo após o registro das informações, gerando retrabalho e comodismo 

por parte dos responsáveis. Nesta perspectiva, Carvalho (2015), que em situações de 
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inconformidades, o sistema orientará o responsável para correções conforme normas, leis e 

manuais.  

Herkenhoff, Scaramussa, Carletti (2018) apontam que o sistema é inovador, 

simplificando a forma como as empresas cumprem suas obrigações trabalhistas e reduzindo a 

informalidade. Apesar da modernidade do sistema, as informações enviadas precisam ser 

coerentes e verdadeiras, pois afetam diretamente os direitos trabalhistas e previdenciários dos 

empregados. A recepção dos eventos pelo eSocial não significa o reconhecimento da legalidade 

dos fatos neles informados (Brasil, 2022).  

Segundo o Ministério da Previdência Social (Brasil, 2024), os órgãos envolvidos são 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Receita 

Federal do Brasil (RFB), Caixa Econômica Federal (CEF) e Ministério da Previdência Social 

(MPS). A Figura 2.1 representa a interação entre os órgãos, eSocial e empresas.  

Figura 2.1 – Interação entre empresas, eSocial e órgãos  

 
Fonte: (O autor, 2023).  

Como pode ser observado na Figura 2.1, com o eSocial, a interação da empresa passa a 

centralizada em um único sistema, em que cada órgão envolvido acessa ao banco de dados 

conforme sua conveniência. 

No eSocial, as informações são tratadas como eventos trabalhistas, consideradas ações 

ou condições resultantes da relação empregado e empresa. Entre esses eventos estão admissões, 

demissões do trabalho, alteração de salário, folha de pagamento, registro de férias, comunicado 

de acidentes de trabalho (Brasil, 2022).  
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Em relação aos eventos específicos de SST, segundo o Manual de Orientação do E-

Social (Brasil, 2022), eles são compostos por três:  

 Evento S-2210: Utilizado para o envio da Comunicação de Acidente do Trabalho 

(CAT) pelo empregador/tomador de mão de obra de trabalhador avulso e 

empregador doméstico. 

 Evento S-2220: Destinado ao acompanhamento da saúde do trabalhador durante seu 

contrato de trabalho, com as informações relativas ao Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO) e seus exames complementares.  

 Evento S-2240: Utilizado para prestar informações sobre a exposição do trabalhador 

a agentes nocivos.  

De acordo com a Portaria Conjunta SEPRT/RFB nº 71, de 29 de junho de 2021, os 

eventos de SST seguem um cronograma de implantação com fases e grupos definidos (Brasil, 

2021). A Figura 2.2 apresenta o Cronograma de Implantação do eSocial.  

Figura 2.2 – Consolidação do cronograma de implantação do eSocial 

 

Fonte: (Brasil, 2021). 

Dessa forma, o eSocial contribui com as Normas Regulamentadoras, leis e com a 

fiscalização. Segundo Carvalho (2015), com o eSocial, o cumprimento da legislação passa a ser 

mais eficiente, pois ganha em amplitude de monitoramento, regularidade no envio das 

informações e com prazos definidos. 
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2.4 PDCA 

As falhas de controle, frequentemente observadas em empresas de SST, podem ser parcialmente 

atribuídas à falta de participação ativa da alta direção nos processos. Oliveira (2003) argumenta 

que o baixo envolvimento da alta diretoria, que muitas vezes delega responsabilidades 

diretamente aos gestores, resulta em sistemas organizacionais menos eficientes. As principais 

deliberações em uma gestão passam pela resolução de problemas e a concretização de projetos.  

Nesse contexto, ferramentas de gerenciamento, como o PDCA, definido por Falconi 

(2004) como um método gestão, podem oferecer suporte fundamental às operações dessas 

empresas. Criado nos Estados Unidos na década de 1930 por Walter A. Shewhart, o PDCA 

ganhou destaque com W. Edwards Deming, especialista em qualidade, que passou a usá-lo em 

seus projetos no Japão, tornando-o mundialmente conhecido. Deming (1990) refinou o método 

e o denominou de Shewhart PDCA Cycle, em homenagem ao mentor do método. 

A respeito da eficácia do PDCA, para Souza e Mekbekian (1993), isso depende do 

conhecimento dos colaboradores da empresa ao longo de sua elaboração. A aplicação do PDCA 

é organizada em quatro etapas (Plan, Do, Check, Act) e deve ser executada de forma cíclica e 

ininterrupta para consolidar a padronização de práticas na organização (Paladini, 2012). 

Falconi (2004) destaca que o PDCA é o caminho para a meta. Esse caminho pode ser 

entendido como as etapas; para Suzuki (2000), a execução das quatro etapas do ciclo PDCA 

possibilita a melhoria contínua dos processos. A análise gerada ao final de cada uma delas serve 

como insumo para o início da próxima etapa. A Figura 2.3 ilustra o ciclo PDCA 
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Figura 2.3 – Ciclo PDCA 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: (Adaptado de Campos, 2004, p. 180). 

O PDCA proporciona, às empresas, abordagem sistemática de analisar e solucionar 

problemas, visando aprimorar continuamente seus processos. Segundo Paladini (2004), entre 

todos os aspectos operacionais das organizações que foram transformados pela adoção do 

conceito de qualidade total, a gestão da qualidade no processo foi a área que apresentou o 

impacto mais evidente. Dessa forma, as organizações devem adotar métodos, modelos de 

referência ou frameworks para estruturarem seu modelo de gestão, adaptando-o às 

particularidades e características exclusivas da empresa, tornando-o único e eficaz. Paladini 

(2004) aborda, de forma abrangente, o ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act) e como aplicá-lo 

para promover a melhoria contínua nos processos organizacionais. 

2.5 NORMAS ISO E MODELOS DE GESTÃO EM SST 

Os padrões definem o que é ótimo, estabelecendo parâmetros consistentes para 

empresas e consumidores, garantindo confiabilidade, construindo confiança e simplificando 

escolhas – International Organization for Standardization – ISO (1947). A gestão eficaz da 

Segurança e Saúde no Trabalho (SST) exige a implementação de sistemas de gestão que 

garantam tanto a qualidade dos processos quanto à conformidade com os requisitos legais. De 
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acordo com a ISO (2015), os padrões de sistemas de gestão oferecem um guia para alcançar a 

excelência nas organizações. Eles abordam diferentes áreas das operações empresariais, desde 

o controle da qualidade até a sustentabilidade ambiental, possibilitando que as empresas 

funcionem de maneira eficiente e responsável.  

A norma ABNT NBR ISO 9000:2015 estabelece os conceitos fundamentais, os 

princípios e o vocabulário para Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ), fornecendo a base 

para outras normas da série ISO 9000:2015 (Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT, 2015). As normas dessa série, especialmente a norma ABNT NBR ISO 9001:2015, 

adotam a abordagem de processo e incorporam o ciclo PDCA. A abordagem de processo 

permite que uma organização planeje seus processos e suas interações de forma eficaz, 

garantindo maior controle e eficiência na gestão da qualidade. Já a norma ISO 45001:2018 

oferece diretrizes para a gestão da saúde e segurança no trabalho, contribuindo para a melhoria 

contínua e o aprimoramento das condições laborais. 

A ISO 9001 estabelece os requisitos para um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) 

com foco na padronização dos processos e na satisfação dos clientes. No contexto de SST, a 

aplicação dos princípios da ISO 9001 garante que as empresas implementem processos seguros 

e consistentes, melhorando a eficiência e a qualidade dos serviços prestados. Conforme Chaves 

(2022), a ISO 9001 ajuda as organizações a estruturar seus processos de maneira que a 

segurança dos trabalhadores seja uma prioridade, integrando práticas de melhoria contínua com 

foco na prevenção de acidentes. 

Os principais pilares da ISO 9001, como o foco no cliente, a liderança e a melhoria 

contínua, são fundamentais para garantir que os processos de SST sejam monitorados e 

aprimorados regularmente. Segundo Ferreira e Gerolamo (2016) esses princípios também 

facilitam a criação de uma cultura organizacional voltada à segurança e à qualidade, envolvendo 

todas as partes interessadas no processo. 

A ISO 45001:2018 – Sistemas de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional é uma 

norma internacional específica para a gestão de SST, projetada para integrar as práticas de 

segurança e saúde no trabalho ao sistema de gestão global da organização. De acordo com a 

ISO (2018), essa norma adota o ciclo PDCA como estrutura central para promover a melhoria 

contínua no ambiente de trabalho. A aplicação do ciclo PDCA na ISO 45001 oferece uma 

abordagem sistemática para identificar riscos, implementar medidas de controle e monitorar 

continuamente o desempenho em saúde e segurança ocupacional. 
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Segundo Jones (2020), um dos objetivos da implementação da nova norma de saúde e 

segurança, a ISO 45001, é alinhar-se mais diretamente com as atualizações recentes, além de 

estabelecer um padrão internacional ISO como referência em SST. 

Além disso Vieira e Passos Júnior (2020), destacam que a ISO 45001 promove a 

integração das políticas de segurança com as demais áreas da empresa, alinhando os objetivos 

de SST aos objetivos estratégicos da organização. A norma destaca a importância do 

envolvimento dos trabalhadores e da liderança no sucesso da implementação, promovendo uma 

cultura de segurança integrada.  

A integração da ISO 9001 e da ISO 45001 com as exigências do eSocial e das Normas 

Regulamentadoras (NRs) permite que as empresas não só atendam aos requisitos legais, mas 

também adotem uma abordagem sistemática e integrada para a gestão da segurança e saúde no 

trabalho.  

A ISO 9001 (ABNT, 2015), por exemplo, reforça a necessidade de monitoramento 

constante dos processos, o que se alinha perfeitamente com as exigências de envio de dados 

para o eSocial. Já a ISO 45001 (ISO, 2018), ao focar na identificação e mitigação de riscos, 

assegura que as práticas de SST sejam mantidas dentro dos padrões exigidos pelas NRs. 

Embora o ciclo PDCA seja uma ferramenta amplamente usada em sistemas de gestão, 

ele se torna ainda mais eficaz quando integrado a normas como a ISO 9001 e a ISO 45001. 

Conforme descrito por Longo, Lantelme e Costella (2022), o PDCA, quando aplicado em 

conjunto com as normas ISO, vai além da simples melhoria contínua; ele promove uma 

abordagem sistemática que considera não só a qualidade do processo, mas também a segurança 

dos trabalhadores e a conformidade legal. Isso reforça que o PDCA é apenas uma parte do 

processo, que se torna mais robusto quando inserido em um contexto maior de gestão, como o 

proposto pelas normas ISO. 

A incorporação das normas ISO 9001 e ISO 45001 ao referencial teórico evidencia a 

importância de um sistema de gestão abrangente para garantir a qualidade e a segurança no 

trabalho. O PDCA, apesar de ser uma ferramenta central de melhoria contínua, precisa estar 

integrado a normas globais para proporcionar uma gestão mais estruturada e eficiente. A 

sinergia entre a gestão da qualidade, promovida pela ISO 9001, e a gestão de SST, proposta 

pela ISO 45001, representa um modelo ideal para organizações que buscam excelência 

operacional e conformidade legal em suas práticas de segurança e saúde. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Em relação à metodologia de pesquisa utilizada neste trabalho, destaca-se que o estudo se 

caracteriza por ser descritivo, exploratório e de natureza aplicada, objetivando a caracterização 

de um fenômeno específico. Foi adotada uma abordagem qualitativa e, quanto aos 

procedimentos de pesquisa, esta se caracteriza como pesquisa-ação, um método que lida com 

dados qualitativos para se abordar problemas, abrangendo diversas formas de pesquisa 

orientada para a ação (Turrioni; Mello, 2018).  

De acordo com Coughlan e Coughlan (2002), o termo pesquisa-ação é abrangente e 

pode ser utilizado em diversos formatos de pesquisa, sempre orientando para a ação, 

fornecendo, aos pesquisadores, várias opções e permitindo ajustes conforme as questões de 

pesquisa. A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica, concebida e 

realizada em estreita associação com uma ação ou com uma resolução de um problema coletivo, 

na qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão 

envolvidos de modo cooperativo ou participativo (Thiollent, 2007).   

Nesse método de pesquisa, o conhecimento é produzido, e a realidade é modificada 

simultaneamente, cada um ocorrendo em razão do outro (Oquist, 1978). Além disso, a pesquisa-

ação pode ser considerada uma variação do estudo de caso (Westbrook, 1995). Segundo 

Turrioni e Mello (2018), no estudo de caso o pesquisador observa sem interferir no objeto de 

estudo, enquanto na pesquisa-ação ele interfere de forma cooperativa, auxiliando na resolução 

3 
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de um problema e contribuindo com conhecimento. Esse método é organizado em um ciclo de 

cinco fases.  

A Figura 3.1 apresenta a estrutura do método. 

Figura 3.1 – Estruturação do ciclo de pesquisa-ação 

 

Fonte: (Adaptado de Coughlan e Coughlan, 2002, p. 230). 

3.1 PLANEJAMENTO DE PESQUISA-AÇÃO 

A definição do contexto e propósito deste estudo surgiu a partir das constantes falhas 

observadas pelo gestor comercial/processos de uma empresa de SST. No caso em estudo, havia 

a percepção de distanciamento no entendimento entre comprador e fornecedor, resultando na 

perda de credibilidade do serviço/produto em razão da falta de transparência. Por se tratar de 

serviços, muitas vezes estes não são nominados e são subestimados, sendo vistos apenas como 

obrigações legais, o que gera uma experiência de oferta de serviço sem valor agregado. 

Para se enfrentar essa situação, foi necessário qualificar e quantificar o processo, 

buscando entender o cenário de atrasos, a falta de conhecimento das atividades atribuídas, os 

responsáveis, a comunicação externa e a interna, o preço e as características de cada contrato. 

Além disso, foi importante se alinhar as áreas comercial, técnica, de saúde, administrativa e 

financeira em relação ao processo. 

A estrutura conceitual-teórica da pesquisa está dividida em duas etapas distintas: a 

primeira fase consistiu na análise de documentos públicos relevantes, enquanto a segunda parte 

concentrou-se na revisão de estudos de caso específicos e no desenvolvimento do framework.  
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Etapa 01: Estudo Documental. Para abordar os tópicos de Segurança e Saúde no 

Trabalho (2.1), Normas Regulamentadoras (2.2) e eSocial (2.3), uma parte significativa da 

pesquisa focou na análise de documentos públicos. Durante essa fase, além dos documentos em 

si, suas publicações foram exploradas para enriquecer a compreensão e a escrita deste estudo. 

Os documentos públicos consultados incluíram: 

● Legislação Trabalhista; 

● Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT); 

● Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho 

(FUNDACENTRO); 

● Receita Federal do Brasil (RFB); 

● Ministério do Trabalho e da Previdência (MTPB); 

● Manual de Orientação do eSocial (MOS);  

● Ministério da Saúde; 

● Organização Mundial da Saúde (OMS);  

● Justiça do Trabalho; 

● Organização Internacional do Trabalho (OIT); 

● Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho (EU-OSHA).  

Etapa 02: Revisão da Literatura. Na segunda etapa, foi iniciada uma estruturação da 

busca por artigos que pudessem contribuir com as especificações deste trabalho. Para isso, foi 

crucial se definir as Bases de Dados adequadas. Utilizaram-se conceitos de Revisão 

Bibliográfica Sistemática (RBS) para estruturar as buscas de trabalhos que serviriam como 

embasamento teórico, seguindo orientações, conforme sugerem Conforto, Amaral e Silva 

(2011). A Figura 3.2 apresenta a estrutura desenvolvida para a seleção dos artigos de referência 

para esta pesquisa. 
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Figura 3.2 – Estrutura para seleção dos artigos 

 
Fonte: (O autor, 2023). 

Segundo Conforto, Amaral e Silva (2011), fontes primárias são compostas de artigos, 

periódicos e de base de dados, desempenhando papel importante na busca por autores, palavras-

chave e artigos relevantes. Portanto, o próximo estágio dentro dessa estrutura é a escolha da 

fonte primária desejada para sequência do processo.  

O objetivo é trabalhar com fontes de busca confiáveis, com elevado nível de criticidade 

nas investigações. Nesse sentido, Conforto, Amaral e Silva (2011) reforçam a necessidade de 

se utilizar bases de dados seguras para as pesquisas.  

O passo seguinte foi a criação das Strings de busca, a partir das quais foram definidos 

os filtros. Como o intuito deste trabalho não é fazer uma RBS, foram aplicados três filtros para 

a seleção:  

● Língua: Inglês: A opção pelo inglês se justifica pela ampla disseminação de 

publicações científicas nesta língua, permitindo acesso a um maior número de 

estudos de relevância internacional. Isso garante que a pesquisa esteja alinhada com 

as melhores práticas e inovações na área de Engenharia. 

● Período de publicações: 2017 a 2024: Este intervalo de tempo foi escolhido para 

concentrar a pesquisa em obras recentes, refletindo as tendências e avanços mais 

atuais na área. A atualização das informações é crucial, especialmente em um campo 

em constante evolução como a Engenharia, onde novas tecnologias e métodos estão 

sempre sendo desenvolvidos. 
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● Área de pesquisa: Engenharia: Este filtro foi estabelecido para delimitar a pesquisa 

ao campo específico de interesse. Focar na Engenharia assegura que os dados 

coletados sejam diretamente aplicáveis ao contexto do estudo, permitindo uma 

análise mais precisa e relevante. 

Após buscas preliminares nas bases de dados, utilizando palavras-chave relacionadas 

ao presente estudo, optou-se por criar uma única string “Occupational health and safety”, que 

fosse específica em relação ao tema do trabalho e que pudesse retornar resultados bem 

característicos. A Figura 3.3 apresenta o fluxograma para a condução das buscas pelos artigos.  

Figura 3.3 – Fluxograma para seleção dos artigos  

 

Fonte: (O autor, 2023).  

Além disso, foi realizada uma busca na literatura sobre ferramentas da engenharia de 

produção que poderiam ser úteis na construção do framework da presente pesquisa. Essa busca 

foi conduzida por meio de artigos correlatos ao tema, já citados na revisão da literatura e no 

item 4.1, além do conhecimento adquirido pela formação profissional do pesquisador. 

Base de dados selecionadas 

Scopus Preview 1 

Emerald Insight 2 

ScienceDirect  3 

Web of Science 4 
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Keywords 
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3.2 COLETA DE DADOS 

Na empresa prestadora de serviços em Segurança e Saúde no Trabalho (SST), foi realizado um 

levantamento abrangente sobre a gestão dos contratos, com os objetivos de identificar e 

processar as tarefas relacionadas aos contratos fechados. Essa iniciativa buscou mapear a 

entrada e saída dos contratos, além de esclarecer as responsabilidades dos envolvidos, os prazos 

estabelecidos e as atividades necessárias. Com base nas informações coletadas, iniciou-se a 

tabulação dos dados em um único local, visando facilitar o acesso e a gestão das informações. 

Esse processo possibilitou a idealização de um protótipo para alocar todas as informações de 

maneira organizada, resultando em um modelo aplicável que visa otimizar a administração dos 

contratos.  

A configuração do modelo foi projetada com base na experiência prática na gestão de 

contratos em Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Esse modelo destaca-se pela sua principal 

característica: o período de duração dos contratos, que é de, no mínimo, 12 meses, abrangendo 

desde a fase inicial de contratação até a renovação ou o encerramento. Esse período reflete a 

dinâmica dos programas e laudos exigidos na área de SST, que demandam acompanhamento e 

atualizações ao longo de um ciclo anual. Com essa perspectiva, foi desenvolvido um modelo 

cíclico para acompanhar o período contratual, definindo as etapas macro do processo, assim 

como as entradas e saídas em cada fase. Este modelo foi fundamentado em experiências práticas 

adquiridas ao longo da trajetória profissional, permitindo que as soluções propostas fossem 

adaptadas à realidade do setor. A Figura 3.4 ilustra o fluxograma do modelo, que integra esses 

aprendizados e reflete a aplicabilidade das estratégias em contextos reais. 

Figura 3.4 – Fluxograma do processo 

Fonte: (O autor, 2023). 
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Observando o processo da empresa: Nesta etapa inicial, realiza-se uma análise dos 

processos existentes na empresa. O objetivo é identificar pontos fortes e fracos, bem como 

compreender a dinâmica operacional. Essa observação é crucial para fundamentar as decisões 

a serem tomadas nas fases seguintes e para garantir que o novo modelo atenda às necessidades 

específicas da organização. 

Dados obtidos e planejamento sendo elaborado: Com base nas observações 

realizadas, coletam-se dados relevantes que servirão de base para a elaboração do planejamento. 

Essa fase envolve a análise de informações quantitativas e qualitativas, permitindo a 

identificação de padrões e tendências que influenciam a operação da empresa.  

Ciclo de 12 meses: O novo processo é estruturado em um ciclo de 12 meses, 

proporcionando uma visão temporal clara das ações a serem executadas. Este ciclo permite à 

empresa monitorar e realizar ajustes conforme necessário, assegurando que as metas sejam 

alcançadas dentro do prazo estipulado. 

Oito etapas a serem percorridas: As oito etapas definidas para o ciclo de 12 meses 

visam estabelecer um fluxo de trabalho organizado e eficiente, garantindo a conformidade com 

as normas e a qualidade dos serviços prestados. Este conjunto de atividades é projetado para 

otimizar a gestão dos contratos, promovendo um acompanhamento sistemático e a manutenção 

do alinhamento com os objetivos estratégicos da empresa, assegurando resultados satisfatórios 

ao longo do período contratual. 

Definição de responsáveis, prazos e custos: Por fim, esta etapa envolve a designação 

de responsáveis por cada fase do processo, assim como a definição de prazos e custos 

associados. Essa clara atribuição de responsabilidades e a estipulação de prazos e orçamentos 

são fundamentais para o controle efetivo do processo.  

3.3 ANÁLISE DE DADOS E PLANEJAMENTO AS AÇÕES  

 Por meio do levantamento de dados, foram identificadas ao menos oito etapas macro, 

compostas por diversas tarefas, configurando também as etapas micro. Como entrada do 

processo, definiu-se que todo novo contrato seria considerado e que a saída seria a renovação 

dos contratos, diferenciando os momentos de cada um deles, uma vez que cláusulas contratuais 

preveem alterações no valor a cada novo período. 

Dessa forma, adotou-se o termo “vigência da gestão” para cada período distinto. Por 

exemplo, contratos novos passaram a ser denominados de “primeiro ano de vigência da gestão”, 

enquanto contratos renovados pela primeira vez entraram no “segundo ano da vigência”, e 
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assim por diante. Essa separação foi importante para se situar os colaboradores em questões 

administrativas e financeiras.  

As etapas micro são atividades realizadas por mais de um profissional, o que significa 

a interação entre áreas e pessoas. Isso pode ser complexo se não for bem-organizado por um 

monitor. Portanto, para que as etapas macro fossem de fato cumpridas dentro do prazo, cada 

uma delas recebeu seu responsável pela abertura e pelo fechamento. O intuito passou a ser o 

engajamento de todos os responsáveis em todas as etapas. Como o objetivo é a manutenção da 

carteira, envolver a equipe ajuda na qualidade das informações e na comunicação com os 

clientes. 

Para a definição dos responsáveis, foi necessário redistribuir o quadro de colaboradores 

e fazer novas contratações para as áreas de administração, enfermagem, técnico (segurança e 

enfermagem), engenharia (segurança do trabalho e produção), medicina e fonoaudiologia, todas 

com atividades definidas dentro das etapas. Os prazos foram estipulados inicialmente conforme 

a capacidade de entrega das áreas, por meio de análise e discussões com senso de coerência 

entre os responsáveis. 

Para a definição dos responsáveis, é fundamental considerar a redistribuição do quadro 

de colaboradores e a necessidade de novas contratações em áreas como administração, 

enfermagem, segurança do trabalho, engenharia, medicina e fonoaudiologia. Essas áreas devem 

ter atividades claramente definidas dentro das etapas do processo de gestão de contratos em 

Segurança e Saúde no Trabalho (SST). A estrutura de equipe pode variar de acordo com as 

especificidades de cada empresa, mas deve sempre garantir a eficiência e a eficácia das 

operações. 

Assim, o primeiro protótipo foi criado com oito etapas, um gestor geral, cinco 

responsáveis pelas etapas macro e cinco profissionais envolvidos nas etapas micro. Para 

garantir o cumprimento das atividades de maneira estruturada e organizada, recomenda-se o 

desenvolvimento de documentos padronizados para cada etapa do processo, que podem ser 

adaptados por diferentes empresas do setor de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Esses 

documentos podem incluir ordens de serviço, e-mails de boas-vindas, formulários para o 

acompanhamento de visitas técnicas e outros instrumentos que favoreçam a uniformidade e o 

controle. 

Além disso, uma pasta de armazenamento compartilhado, com acessos específicos, é 

sugerida para facilitar a comunicação e a colaboração entre os profissionais na elaboração e no 

gerenciamento dos documentos. A adoção de um software de gestão especializado em SST é 

recomendada como apoio às rotinas administrativas, permitindo uma visão centralizada das 
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atividades e o monitoramento de prazos e tarefas. Para que a equipe possa utilizar essas 

ferramentas de forma eficaz, propõe-se que seja realizada uma capacitação contínua, com 

treinamentos teóricos e práticos adaptados às funções e responsabilidades de cada participante 

3.4 IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES E AVALIAÇÕES DOS 

RESULTADOS  

Para a construção da ferramenta, foi realizada uma análise baseada em observações práticas no 

setor de SST. A partir dessas observações, foram identificados os componentes essenciais para 

o framework, visando atender às normas vigentes e otimizar a relação entre prestadoras de 

serviços de SST e seus clientes. O teste inicial do framework foi aplicado em uma empresa 

recém-estabelecida, o que ofereceu um cenário controlado para a validação dos componentes 

propostos. 

As características desse ambiente contribuíram significativamente para a pesquisa, pois 

a empresa estava em fase de expansão comercial, o que permitiu acompanhar a implementação 

da ferramenta desde os primeiros contatos com novos clientes. Esse contexto ofereceu uma 

oportunidade ideal para avaliar a eficácia do framework na prática. O objetivo foi aplicar a 

ferramenta de maneira geral a todos os novos clientes, analisando aspectos como satisfação, 

comunicação, cumprimento de prazos e qualidade das entregas.  

A avaliação dos resultados foi realizada por meio de diferentes questionários que 

combinaram abordagens qualitativas e quantitativas. As perguntas quantitativas permitiram 

coletar dados sobre diversos aspectos, como eficiência da comunicação, cumprimento de prazos 

e outros fatores importantes para o desempenho geral do framework. As perguntas qualitativas, 

por sua vez, forneceram uma análise mais detalhada das percepções dos respondentes em 

relação aos processos e resultados obtidos. Essa abordagem mista possibilitou uma análise 

abrangente, combinando dados objetivos e subjetivos, o que permitiu realizar ajustes 

necessários no framework para aprimorar sua eficácia e adequação.  

Com a implementação da ferramenta, foi possível identificar pontos fortes e áreas de 

melhoria, ajustando o framework conforme necessário para garantir sua conformidade com as 

normas de SST e a eficiência na gestão das relações com os clientes. Esse processo de avaliação 

contínua e ajuste visou criar um modelo de gestão robusto e adaptável, capaz de ser 

implementado por empresas de SST em diferentes contextos e que atenda às demandas de seus 

clientes, independentemente de seu porte ou setor. Assim, o modelo contribui para a melhoria 

contínua do atendimento e a eficácia dos serviços prestados por essas empresas. 
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DESENVOLVIMENTO  

4.1 MODELOS CORRELATOS DE GERENCIAMENTO DE 

PROCESSOS EM SST 

Nesta etapa de revisão da literatura, o objetivo foi encontrar publicações relevantes ao tema do 

modelo proposto. No entanto, em razão da especificidade do tema e ao focar a pesquisa em 

empresas prestadoras de serviços em Engenharia de Segurança e Saúde no Trabalho, os estudos 

encontrados não atenderam plenamente às expectativas de fornecer embasamento suficiente na 

criação de uma ferramenta de gestão. O Quadro 4.1 apresenta o resultado do levantamento 

realizado, incluindo o ano da publicação, título, revista e autores. 
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Quadro 4.1 – Publicações levantadas  

Ano Título Revista Autores Síntese 

2017 
A multiple attribute decision model to 
compare the firms’ occupational. health and 
safety management perspectives 

Safety Science Umut Hulusi İnan, Sait 
Gül, Hafize Yılmaz 

Construção de um modelo de tomada de 
decisões para comparar o desempenho de 
empresas que possuem Sistemas de Gestão de 
Saúde e Segurança Ocupacional 

2018 An integrated holistic approach to health and 
safety in confined spaces 

Journal of Loss 
Prevention in the 
Process Industries 

Lucia Bottia, Vincenzo 
Duracciob, Maria Grazia 
Gnonib, Cristina Mora 

Proposta de análise e gerenciamento de riscos 
em espaços confinados em indústria 

2019 

The evolution of health-, safety- and 
environment-related competencies in Italy: 
From HSE technicians to HSE professionals 
and, eventually, to HSE managers 

Safety Science 
Simone Colombo, Luigi 
Enrico Golzio, Giancarlo 
Bianchid 

Evolução dos perfis de profissionais de acordo 
as mudanças legislativas e sociais 

2020 

Risks, Circumstances and Regulation – 
Historical development, diversity of 
structures and practices in Occupational 
Safety and Health inspections 

Safety Science Florentin Blanc, Margarita 
Maria Escobar Pereira 

Analisa a evolução histórica, diversidade de 
estruturas e práticas nas inspeções de Segurança 
e Saúde no Trabalho 

2021 
Assessment of research, development, and 
innovation in occupational health and safety 
in Spain 

Safety Science 

Juan Antonio Torrecilla-
García, María del Carmen 
Pardo-Ferreira, Juan 
Carlos Rubio-Romero, 
Santiago Jesús Calero-
Castro, José Juan Nebro-
Mellado 

Avaliar projetos de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (IDI) em Saúde e 
Segurança Ocupacional, realizados na Espanha 

2021 
Constructiońs health and safety Plan: The 
leading role of the main preventive 
management document on construction sites 

Safety Science 

M.N. González García, M. 
Segarra Canamarés, B.M. 
Villena Escribano, A. 
Romero Barriuso 

Conhecer a eficácia o Plano de Saúde e 
Segurança em obras em uma região espanhola; 
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2021 
Perception of risk in construction. Exploring 
the factors that influence experts in 
occupational health and safety 

Safety Science 

Antonio F. Trillo-
Cabellos, Jesús A. 
Carrillo-Castrillon, Juan 
C. Rubio-Romero. 

Analisa a incidência de variáveis 
sociodemográficas na probabilidade e 
consequências do risco de acidentes de um 
grupo de Peritos de Segurança e Saúde da 
Construção 

2021 

Safety Management System (SMS) framework 
development – Mitigating the critical safety 
factors affecting Health and Safety 
performance in construction projects 

Safety Science Umair Khalid, Amrit 
Sagoo, Majdoub Benachir. 

Examina a importância dos principais fatores 
que influenciam o desempenho de Saúde e 
Segurança 

2022 

Development of quality, environment, health, 
and safety (QEHS) management system and 
its integration in operation and maintenance 
(O&M) of onshore wind energy industries 

Renewable Energy 
Waqar Hussain, Sadia 
Khan, Ather Hussain 
Mover 

Projeção de um sistema integrado de gestão 
avaliando os riscos dos trabalhadores 

2022 

Health, safety and environmental (HSE) 
regulation and outcomes in the offshore oil 
and gas industry: Performance review of 
trends in the United Kingdom Continental 
Shelf 

Safety Science Theophilus Acheampong, 
Alexander G. Kemp 

Entendimento sobre a regulamentação e o 
desempenho se saúde, segurança e meio 
ambiente em indústria de petróleo e gás 

2022 IMPROSafety: A risk-based framework to 
integrate occupational and process safety 

Journal of Loss 
Prevention in the 
Process Industries 

Elena Stefana, Federico 
Ustolin, Nicola Paltrinieri 

Proposta de Gestão Integrada de Riscos para 
Processos e Segurança Ocupacional 

2022 
Is health and safety legislation an effective 
tool for disaster risk reduction? A case study 
from New Zealand 

International Journal of 
Disaster Risk Reduction 

Sophie Horsfall, Tracy 
Hatton, Toni Collins, 
Charlotte Brown. 

Investigação da Lei de Saúde e Segurança no 
Trabalho da Nova Zelândia 

2022 

Learn from the past and act for the future: A 
holistic and participative. approach for 
improving occupational health and safety in 
industry 

Safety Science Lucia Botti, Riccardo 
Melloni, Maniva Oliva  

Identificar as causas dos riscos no local de 
trabalho e melhorar a saúde e segurança 
ocupacional na indústria 
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2022 

Occupational health and safety in initial 
vocational training: Reflection on the issues 
of prescription and integration in teaching 
and learning activities 

Safety Science Céline Chatigny Revisão das questões da educação em SST em 
Formação Profissional para alunos e professores 

2022 
A holistic view and evaluation of health and 
safety at work: Enabling the assessment of 
the overall burden 

Safety Science Guido JL Micheli Stefano 
Farné,  Gaia Vitrano Comparações de questões de Saúde e Segurança 

Fonte: (O autor, 2023). 
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Como pode ser observado no Quadro 4.1, os temas predominantes nos estudos 

levantados incluem riscos nos locais de trabalho, legislações, SST em indústrias, integração de 

Saúde e Segurança. Além disso, há estudos quantitativos sobre análises, desempenho e 

comparações. Destacam-se duas pesquisas que merecem discussão:   

1) “A multiple attribute decision model to compare the firms occupational health and 

safety management perspectives” (2017): Esse estudo compartilha características 

similares ao desenvolver um modelo para SST, apoiado pelas normas e desempenho 

de implementação da OHSAS 18001:2007. Inan, Gül e Yilmaz (2017) construíram 

um modelo de Tomada de Decisão com Múltiplos Atributos (MADM) para avaliar 

e comparar o desempenho dos Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde no 

Trabalho (SGSST) em indústrias de embalagens na Turquia. Eles utilizaram os 

componentes da Norma OHSAS 18001:2007 como critérios para avaliarem o 

impacto na eficácia da implementação do SGSST. No entanto, o estudo concentra-

se na aplicação em indústrias que buscam a conformidade com regulamentações 

internacionais, o que limita sua aplicabilidade como base teórica específica para o 

contexto desta dissertação.   

2) “Development of quality, environment, health, and safety (QEHS) management 

system and its integration in operation and maintenance (O&M) of onshore wind 

energy industries” (2022): Nesse estudo, um sistema de gestão Quality, 

Environment, Health, and Safety (QEHS) integrado é projetado, em conformidade 

com os padrões nacionais e internacionais. Hussain, Khan e Mover (2022) reforçam 

que, para se gerenciar a saúde e a segurança em qualquer organização, uma 

abordagem constante e organizada é obrigatória no ciclo do PDCA, pois equilibra o 

sistema e as características comportamentais da gestão. Eles destacam que os 

principais elementos do sistema de gestão de saúde e segurança são política, 

organização, planejamento, implementação, medição de desempenho, auditoria e 

revisão. Embora essa pesquisa aborde a relação entre indústrias eólicas e SST, ela 

apresenta insights relevantes sobre critérios de padrões e ferramentas de gestão. 

Apesar de um número significativo de estudos que mencionam modelos de gestão, a 

maioria foca em indústrias, construção, profissionais, legislações e conceitos gerais. Não foram 

encontrados estudos que caracterizem especificamente um framework no âmbito de SST, o que 

levanta dúvidas sobre a existência de frameworks similares. Essa lacuna na literatura sugere a 

necessidade de mais pesquisas e desenvolvimento de frameworks dedicados a empresas de SST, 

oferecendo diretrizes claras e específicas para a integração e gestão eficiente dos requisitos de 
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saúde e segurança ocupacional. Essa ausência pode ser atribuída à especificidade dos requisitos 

legais e operacionais envolvidos. O e-Social exige uma abordagem única, considerando não 

apenas a conformidade com a legislação, mas também a integração dos diversos aspectos da 

gestão de saúde e segurança ocupacional. Portanto, o desenvolvimento de um framework teria 

impacto significativo, proporcionando uma ferramenta valiosa para as empresas gerenciarem 

suas obrigações de maneira mais eficaz e coerente. Além disso, tal framework poderia servir 

como um modelo para outras jurisdições que buscam implementar sistemas similares, 

ampliando o alcance e a aplicabilidade dos estudos de gestão ocupacional.   

4.2 CONSTRUÇÃO DO FRAMEWORK  

O Dicionário Longman da Língua Inglesa (2003) define framework como um conjunto de 

ideias, regras ou crenças a partir das quais algo é desenvolvido ou em que as decisões são 

baseadas. Reid e Sanders (2019) descrevem um framework como uma estrutura conceitual 

usada para se resolver problemas complexos e organizar conhecimento em determinado campo 

como, por exemplo, no desenvolvimento de estratégias de operações, melhoria contínua, gestão 

da cadeia de suprimentos, e análise de processos de produção. Segundo Zibolvicius (1999), um 

framework é a representação de uma ideia a ser elaborada, servindo como uma forma ou padrão 

de referência que instrui os agentes de decisão nas empresas. Nesse sentido, Odeh e Kamm 

(2003) destacam o papel dos frameworks em facilitar o entendimento e a comunicação entre os 

participantes de uma situação, especialmente quando possuem diferentes visões.  

Dessa forma, compreender e introduzir o processo de utilização de um framework é 

essencial para que a empresa aumente a agilidade em seus processos diários, e é justamente isso 

que este trabalho aborda. A construção do framework foi realizada em uma empresa prestadora 

de serviços na área de SST. Esta iniciativa foi motivada pela observação de falhas recorrentes 

no fluxo operacional de empresas do setor de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Dentre 

essas falhas, destacou-se a necessidade de um modelo de gestão eficiente que abrangesse todas 

as atividades, desde os fechamentos contratuais até a entrega final. Esse cenário revela a 

importância de um sistema de gestão mais robusto e padronizado para garantir o cumprimento 

adequado dos processos.  

Como se trata de um problema de gestão, o framework se mostra indicado, pois é capaz 

de estruturar um modelo de instruções que direciona a empresa, tanto em relação aos propósitos 

quanto às ações. De maneira geral, muitas empresas do setor de Segurança e Saúde no Trabalho 

(SST) enfrentam dificuldades relacionadas à falta de clareza na comunicação dos serviços 
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ofertados, o que pode comprometer a relação comercial com os clientes. Essa falta de 

entendimento sobre os serviços prestados frequentemente resulta em uma experiência 

insatisfatória para os clientes, que podem perceber os serviços como confusos ou 

desnecessários, acarretando riscos de perda de receita e credibilidade, o que é contrário às 

expectativas para empresas desse segmento. Vernadat (1996) esclarece esse entendimento ao 

descrever o processo de negócios de uma empresa como uma sequência ordenada de atividades 

empresariais cuja realização está associada a algum evento e levará a algum resultado 

qualitativo e quantitativo.  

Além disso, há outros dois fatores indissociáveis que impactam negativamente: a 

prestação de serviços e os serviços em SST, ambos detalhados no Quadro 4.2. Tais dificuldades 

ressaltam a importância do desenvolvimento de um framework que melhore a organização e a 

transparência dos serviços nas empresas de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Com isso, 

busca-se aprimorar a percepção dos clientes em relação ao setor, fortalecendo o entendimento 

e a valorização dos serviços prestados. O Quadro 4.2 é crucial porque identifica fatores críticos 

que afetam diretamente a satisfação do cliente. A Prestação de Serviços inclui a necessidade de 

planejamento adequado, execução detalhada e entregas consistentes, que são fundamentais para 

garantir que as expectativas dos clientes sejam atendidas. Por outro lado, a Serviços em SST 

frequentemente são vistos como obrigações legais, subestimando sua importância. Muitas 

vezes, esses serviços são considerados gastos desnecessários, o que reforça a necessidade de 

uma mudança na percepção do cliente. O desenvolvimento do framework busca abordar esses 

fatores, transformando a prestação de serviços de SST em uma prática valorizada e reconhecida 

por sua contribuição à segurança e à saúde no trabalho, resultando em uma melhoria na 

satisfação do cliente. 

Quadro 4.2 – Fatores indissociáveis  

Itens Particularidades observadas 

Prestação de 

Serviços 

Para mensurar prestação de serviços, eram necessários, ao menos; 
 Planejamento com capacidade de gerenciar as atividades contratadas; 
 Execução com detalhamento das atividades, prazos e responsáveis; 
 Entregas consistentes com evidências de cumprimento à contratação inicial. 

Serviços em 

SST 

Por muitas vezes:  

 Sua utilidade era menosprezada; 
 Visto apenas como obrigação legal; 
 Considerados um gasto desnecessário e custo para as empresas. 

Fonte: (O autor, 2023). 

Diante desse cenário, as opções eram manter-se estagnado, sujeito a sérios riscos como 

o aumento de turnover, baixo comprometimento da equipe e questionamentos sobre a qualidade 
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dos serviços oferecidos. Dessa forma, percebeu-se a necessidade de dinamizar o processo, 

propondo novas alternativas de interação, capacitação dos profissionais e a sistematização da 

operação, alinhando todas as atividades em um único fluxo. Esses indicativos de melhorias 

incentivaram a disposição para mudanças e a criação de uma sistemática que auxiliasse no 

gerenciamento das atividades. Assim, o desenvolvimento de framework específico passou a ser 

o caminho mais seguro para o desejo de estruturação do processo.  

Para se desenvolver o framework, foram adotados conceitos de ferramentas de gestão 

tradicionais, servindo como modelo de boas práticas e como instrumento de melhoria contínua 

ao longo do desenvolvimento. Entre elas, destacam-se o 5W2H e o Ciclo PDCA, que são 

amplamente citados por Falconi (2004).  

O primeiro movimento realizado foi conhecer o processo operacional atual, 

dimensionando e identificando suas entradas, saídas e modo de execução. Foi necessário 

mapear e levantar informações detalhadas sobre as atividades que compunham o processo: 

como eram realizadas, os responsáveis pelas execuções, se havia ou não funções definidas e 

quais eram elas, serviços oferecidos, como eram determinados preços e prazos, perfil dos 

clientes atendidos, entre outras indagações importantes que dariam sentido e sustentação à 

criação do framework.  

O mapeamento evidenciou a necessidade de uma abordagem mais estruturada para 

organizar e definir ações com base nos resultados obtidos, um desafio frequente para empresas 

de SST. Com uma abordagem exploratória, o desenvolvimento do framework envolve a 

participação ativa de equipes de trabalho para identificar falhas e propor melhorias. Esse 

processo visa não apenas aprimorar os processos internos, mas também solidificar uma teoria 

aplicável ao setor de SST, com potencial para futuras pesquisas e aprimoramentos. Para isso, 

optou-se por desenvolver um plano de ação direcionando as tratativas iniciais da construção do 

framework.  Esse plano foi estruturado com o auxílio do 5W2H. Em uma empresa, Harrington 

(1991) trata o 5W2H como parte de uma abordagem sistemática para a melhoria de processos 

de negócios, planejando as ações a serem desempenhadas e transformando análises qualitativas 

em formulações estratégicas para o desenvolvimento do novo um processo. O Quadro 4.3 

apresenta o plano de ação com as ações que tiveram como objetivo controlar os problemas 

relacionados ao processo operacional da empresa.  

Quadro 4.3 – Desenvolvimento do plano de ação SST 

Ação: Identificação de falhas no processo atual 

5H O quê? (What?) 
Realizar um levantamento das tarefas, responsáveis e prazos no 

processo atual que possam impactar a retenção de clientes. 
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Por quê? (Why?) 

Para prevenir falhas no serviço e promover a integração entre as 

equipes, estabelecendo um processo horizontal com definições claras 

de funções e responsabilidades. 
Com definições de funções e responsabilidades 

Quem? (Who?) 
Profissionais envolvidos nos processos operacionais das áreas de 

Segurança, Saúde e Processos em todas as empresas do setor. 

Quando? (When?) Em um prazo de sete dias 

 Onde?  (Where?) 
Nas áreas operacionais de Segurança, Saúde e Processos, com foco 

nos processos que integram as diferentes áreas. 

2H 

Como? (How?) 
Por meio de reuniões e entrevistas com os colaboradores, utilizando 

ferramentas de mapeamento de processos e análise de dados para 

identificar falhas e oportunidades de melhoria. 

Quanto? (How 

much?) 

O custo pode variar, dependendo das ferramentas utilizadas e da 

necessidade de capacitação da equipe, mas é fundamental que o 

investimento seja visto como essencial para a melhoria contínua e a 

satisfação dos clientes. 

Fonte: (O autor, 2023). 

Dessa forma, por meio das respostas foi possível se obter uma visão aprimorada e segura 

do que era necessário ser feito, alcançando-se, então, o objetivo de um planejamento mais claro 

e consistente para sequência da construção do framework. O ponto de partida para o 5W2H 

foram os questionamentos, e as informações coletadas tiveram o propósito de orientar as saídas. 

O resultado de sua aplicação indicou, de modo empírico, a necessidade de uma estruturação do 

processo macro em oito etapas. Elas são apresentadas no Quadro 4.4, já com a definição do 

setor responsável por cada uma.  

Quadro 4.4 – Definições das etapas macro  

Etapas Tarefas Setor 

1 Fechamento de contrato Comercial  
2 Levantamento técnico  Segurança  

3 Apresentação técnica  Segurança  
4 Convocação para realização de exames Saúde  

5 Realização de exames Saúde  
6 Envio dos eventos ao eSocial  Saúde  

7 Monitoramento do cronograma de ação Segurança e Saúde  

8 Relatório final e Renovação da gestão Comercial  

Fonte: (O autor, 2023). 

Além disso, foi necessário atribuir responsabilidades gerenciais aos encarregados das 

tarefas, incentivando-os a ter uma visão sistêmica de suas obrigações. No Quadro 4.5, podem 

ser observadas as responsabilidades atribuídas a cada cargo.  
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Quadro 4.5 – Responsabilidades gerenciais  

Responsabilidade Cargo 
Gestão do processo comercial (novos clientes e 

manutenção da carteira)  
Gestor Comercial  

Executar ações ligadas às Normas Regulamentadoras  Técnico de Segurança do Trabalho 

Monitorar atividades de segurança 
Engenheiro de Segurança do 

Trabalho 
Executar exames ocupacionais  Técnica de Enfermagem do Trabalho 
Monitorar vencimento dos exames  Auxiliar Administrativo 
Monitorar atividades de saúde do trabalho  Enfermeira  
Gerenciar e realizar exames audiológicos  Fonoaudióloga 
Coordenar equipe de saúde do trabalho Médico do Trabalho  

Fonte: (O autor, 2023). 

O resultado do teste do framework ainda revelou a necessidade de alinhamento dos 

colaboradores em relação a diversos temas cruciais para a eficácia do processo. Entre esses 

temas, destacam-se: 

Quais são os serviços oferecidos pela empresa? 

● Quais são os feedbacks mais recentes dos clientes sobre os serviços? 

● Relato das dificuldades encontradas para realizar as tarefas; 

● Sugestões de melhorias para o processo atual; 

● Qual é o tempo estimado de entrega dos serviços?  

● Principais motivos que ocasionam atrasos; 

● Identificação do superior direto para apoio, quando necessário; 

● Descrição detalhada das atividades realizadas; 

● Responsabilidades individuais dentro do processo; 

● Estrutura oferecida pela empresa.  

Com base nesses levantamentos, a próxima ação para a criação do framework foi 

idealizar o modelo/formato em que ele deveria ser executado. Segundo Rodriguez (2010), é 

fundamental que exista um modelo de gestão bem definido para o adequado funcionamento de 

uma empresa, sendo que muitas vezes esse modelo não é claramente visível aos funcionários, 

permanecendo implícito.  

Para isso, foi necessário se utilizar outra ferramenta de gestão estratégica e de fácil 

adaptação. Nesse sentido, o ciclo PDCA mostrou ser a solução mais adequada ao perfil da 

necessidade. Seu modo dinâmico de aplicação contribuiu, de forma visual e operacional, para 

a primeira versão. Além disso, as etapas do PDCA executadas em períodos e em ciclos possuem 

características similares ao formato da empresa do estudo, em que a operação é centrada no 

tempo contratual mínimo de 12 meses com o cliente. As etapas do PDCA também foram 
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essenciais para se otimizar a visão inicial, por meio de um macroprocesso dividido em quatro 

etapas, seguindo as diretrizes de execução do método apresentado na Figura 4.1.  

Figura 4.1 – Visão inicial da criação do framework a partir das quatro etapas do PDCA 

 

Fonte (O autor, 2023). 

Sabendo-se que as principais contribuições do PDCA estão presentes em suas vertentes 

tradicionais, como demonstrado por Imai (1986), que utiliza o ciclo PDCA como uma 

ferramenta para alcançar excelência operacional, iniciou-se a adaptação do ciclo PDCA para a 

realidade dos processos de SST existentes. A Figura 4.2 apresenta a visualização da construção 

em fase de semiestruturarão. 

Figura 4.2 – Protótipo do framework adaptado nas etapas do PDCA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte (O autor, 2023). 
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Assim, com a prototipação do framework para adaptação do PDCA, priorizou-se a 

manutenção de elementos como organização, planejamento, política, implementação, revisão, 

auditoria e medição de desempenho. Definiu-se, então, o novo processo da seguinte forma:  

● Ciclo de duração de 12 meses; 

● Processo com 8 etapas macro; 

○ Planejamento – 1 etapa; 

○ Desenvolvimento – 5 etapas; 

○ Checar – 1 etapa; 

○ Agir – 1 etapa.  

Na etapa de Plan, estão concentradas as atividades de organização para a execução, 

baseadas nas políticas acordadas no contrato. Essa fase é a fonte geradora de informações e 

responsável pelas principais deliberações das tarefas, com clareza e objetivos bem definidos.  

No Do, concentra-se a maior parte das etapas, sendo também a fase mais crucial. Aqui 

ocorrem a implantação e revisão do que foi planejado, garantindo o cumprimento dos prazos e 

entregas relacionados às tarefas de segurança e saúde. 

Na etapa de Check, realizam-se a auditoria e avaliação da execução das atividades 

desenvolvidas. Monitora-se se o planejamento está sendo executado corretamente, 

identificando-se eventuais pendências e conformidades em relação às regras do contrato, além 

de analisar pontos positivos e negativos na execução do plano. 

Por fim, o Act representa a análise final dos resultados, sendo uma etapa versátil. Esse 

é o momento de se medir o desempenho de todo o planejamento. Se os resultados esperados 

são alcançados, incentiva-se a incorporação de melhorias contínuas nas tarefas, motivando a 

equipe a buscar constantemente melhores resultados.  No entanto, se os resultados não são 

atingidos, é essencial identificar as falhas, utilizando o Diagrama de Ishikawa para entender 

suas causas, buscar a soluções e reiniciar o ciclo. 

Como entrada do processo, definiu-se todo novo contrato, e como saída, toda renovação.  

Foi necessário se diferenciar o momento de cada um deles, uma vez que cláusulas contratuais 

preveem alterações a cada novo período. Dessa forma, adotou-se o termo de vigência da gestão 

para cada período distinto, por exemplo, 

● Contratos novos passaram a ser denominados de “1° ano de vigência da gestão”; 

● Contratos renovados pela primeira vez entraram no “2° ano da vigência da gestão”, 

e assim por diante. 

Essa separação foi importante, pois situou os colaboradores em questões administrativas e 

financeiras. Além disso, o início de cada nova etapa depende da finalização da etapa anterior. 
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Cada uma delas é composta por tarefas distintas, mas relacionadas, passam por um processo de 

transformação ao longo de todo o processo. Nessa adaptação do PDCA ao framework, o 

objetivo é integrar os dois em todas as atividades. A Figura 4.3 ilustra isso em duas situações.  

1. Tarefas são etapas do Ciclo PDCA; 

2. Entradas e Saídas são as oito etapas do novo processo adaptadas ao Ciclo PDCA. 

Figura 4.3 – Relacionando o PDCA às atividades do framework 

 

 

 

Clientes – Contratos fechados Plan Ordem de Serviço 

Visita Técnica 

Do 

Elaboração dos Programas e 

Laudos 

Apresentação Técnica Planejar Cronograma de Ação 

Convocação para os exames Agendar exames 

Realização dos exames Gerar o (ASO) 

Transmissão dos eventos ao eSocial Informar o eSocial 

Monitorar Cronograma de Ação Check Validar status do cronograma       

Relatório anual Action Renovação de contrato        

Fonte (O autor, 2023). 

Para se garantir que as entregas fossem realizadas, cada etapa recebeu um responsável 

pela abertura e pelo fechamento. Em seguida, foram definidos os profissionais que deveriam 

compor o processo. Em razão da existência de colaboradores atuais, foi necessário redistribuir 

suas responsabilidades e sugerir novas contratações. Os prazos foram estipulados em consenso 

com os responsáveis, analisando-se a capacidade de entrega das áreas. O Quadro 4.6 apresenta 

a evolução da organização das etapas. 

Tarefas  

Saídas Entradas 
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Quadro 4.6 – Organização das etapas  

Etapas Tarefa Setores 
envolvidos 

Setor 
Responsável Responsável Executor (es) Funções Prazo 

1 Fechamento de contrato Todos   Comercial  Gestor Comercial  Analista Comercial Emitir Ordem de 
Serviço 0 dias 

2 Levantamento técnico  Saúde e 
Segurança  Segurança  Engenheiro de 

Segurança  
Técnico de 
Segurança 

Elaborar 
Documentos 07 dias  

3 Apresentação técnica  Segurança Segurança  Engenheiro de 
Segurança  

Técnico de 
Segurança Planejar Ações 25 dias  

4 Convocação para 
realização de exames Saúde  Saúde  Médico do Trabalho Técnica de 

Enfermagem Agendar exames 30 dias  

5 Realização de exames Saúde  Saúde  Médico do Trabalho Equipe de Saúde Gerar ASO 35 dias  

6 Envio dos eventos ao 
eSocial  

Saúde – 
Segurança – 
Administrativo  

Saúde  Médico do Trabalho Técnica de 
Enfermagem Informar eSocial 45 dias 

7 Monitoramento do 
cronograma de ação 

Segurança e 
Saúde  

Segurança e 
Saúde  

Engenheiro de 
Segurança e Médico 
do Trabalho 

Técnico de 
Segurança e Técnica 
de Enfermagem 

Verificar 
pendências 6 meses 

8 Relatório final e 
Renovação e da gestão Todos   Comercial  Gestor Comercial  Analista Comercial Manter cliente na 

carteira 11 meses 

Fonte (O autor, 2023). 
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A abordagem de Porter (1985) enfatiza que a análise minuciosa das atividades 

individuais de uma empresa (análise micro) pode revelar oportunidades significativas para se 

melhorar o desempenho geral da organização (nível macro). Assim, as etapas macro são 

construídas sobre as bases micro, fundamentais para o funcionamento eficaz do framework. 

Para cada atividade, foram desenvolvidos documentos específicos seguindo padrões e 

sequências bem definidas como ordens de serviço, e-mails de boas-vindas, acompanhamento 

de visitas técnicas e formulários. Uma pasta compartilhada foi criada, oferecendo acessos 

exclusivos e relevantes a cada usuário para agilizar a comunicação e colaboração na elaboração 

de documentos. Além disso, um software de gestão foi integrado para auxiliar nas operações 

gerenciais. A capacitação dos colaboradores foi realizada de forma contínua, combinando teoria 

e prática ao longo do processo. O Quadro 4.7 apresenta as etapas micro derivadas das etapas 

macro, correlacionadas ao PDCA.  

Quadro 4.7 – Micro etapas do processo  

Etapas Macro Etapas Micro PDCA 

1 
Fechamento do 

Contrato 

Detalhamento dos serviços contratados  
Planejar  Elaboração do Contrato  

Elaboração da Ordem Serviços  

2 
Levantamento 

Técnico 

Agendar visita com o cliente  

Desenvolver 

Mapear riscos 
Tabular e Mensurar  
Elaborar Documentos  

3 
Apresentação 

Técnica 
Agendar visita com o cliente 
Apresentar Cronograma de Ação  

4 
Convocação para 

exames 
Organizar datas de vencimentos  
Agendar exames com o cliente 

5 
Realização dos 

Exames 

Preparar fichas e materiais  
Direcionar avaliado  

Realizar exames programados  
Emitir ASO 

6 
Transmissão ao 

eSocial 

Organizar documentos  

Certificar dados do evento  
Acessar e enviar pela plataforma do eSocial   

7 
Monitoramento do 

Cronograma de Ação 

Coletar informações   

Checar 

Analisar informações do cronograma  

Verificar Status  
Agendar visita  

Concluir ações ou estipular prazos  
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8 
Fechamento e 

Entrega do Relatório 

final 

Monitorar período de vencimento 

Agir 

Coletar informações do contrato  

Reunir-se com setores  
Apurar informações  

Elaborar Relatório  

Agendar visita  
Apresentar Relatório  

Renovar Contrato 
Emitir Ordem de Serviço  

Fonte (O autor, 2023). 

Com todas as informações consolidadas, o protótipo desenvolvido e a equipe já 

envolvida no novo conceito de trabalho, a próxima etapa foi a projeção visual do framework 

em sua primeira versão. Assim a versão 1.0 do framework é apresentada na Figura 4.4. A 

inclusão dessa figura é fundamental para diversos aspectos. Primeiramente, ela facilita a 

comunicação entre os membros da equipe, permitindo que todos visualizem e compreendam as 

etapas do processo de maneira clara e concisa.  

A representação visual ajuda a alinhar expectativas e garantir que todos estejam na 

mesma página quanto aos objetivos e métodos do novo framework. Além disso, a figura serve 

como uma ferramenta essencial para a apresentação do processo aos clientes. Uma visualização 

bem-estruturada pode simplificar a explicação de conceitos complexos, tornando-os mais 

acessíveis e compreensíveis para diferentes públicos. Isso é crucial para se obter o engajamento 

e a aprovação dos clientes, além de proporcionar entendimento mais profundo das mudanças e 

melhorias propostas. 

Por fim, a figura do framework não apenas representa o novo processo, mas também 

age como um guia visual que auxilia na implementação prática do conceito. Ela permite 

identificar facilmente cada etapa e componente, promovendo uma execução mais eficiente e 

organizada de trabalho. Em resumo, a inclusão da versão 1.0 do framework em formato visual 

é uma estratégia essencial para garantir comunicação clara, entendimento compartilhado e 

implementação eficaz do novo processo. 
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Figura 4.4 – Framework de gerenciamento de processos em SST – versão 1.0  

 

Fonte: (O autor, 2023). 

4.3 TESTE E REFINAMENTO DO FRAMEWORK  

Com base no que diz Deming (1993), a melhoria contínua é essencial para a sustentação 

organizacional. A implementação do framework seguiu esse princípio, pois dependia de testes 

e refinamentos que sustentassem os investimentos em recursos humanos e tempo no processo. 

Foi necessário aprofundar e avaliar o framework com os profissionais envolvidos, levantando 

dados qualitativos e quantitativos por meio das suas visões e críticas.  

A empresa estudada estava em um cenário favorável para esses primeiros testes, com 

pouco tempo de atuação no mercado e uma quantidade de clientes inferior à dos concorrentes. 

Essas características eram ideais para o início das validações. Entre os fatores que mais 

contribuíram estavam: 

i)  O setor comercial estava em fase de expansão e buscava fechar os primeiros 

negócios. Havia a necessidade de atrair novos clientes para a geração de atividades 

de trabalho aos demais setores da empresa. A motivação da equipe era vista como 

um ponto positivo para lidar com possíveis resistências internas ao longo da 

implementação e com as mudanças na rotina de trabalho. O interesse coletivo pelo 
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novo processo era percebido nas entregas de ideias, no cuidado com os detalhes, na 

preocupação com o cliente e na expectativa com chegada de novas demandas; 

ii)  O baixo volume de clientes do momento foi interessante para que as atividades 

fossem executadas em um ritmo de trabalho menos intenso e podendo ser revistas 

com mais atenção e proporcionando amadurecimento da equipe. Além disso, o 

início de um novo processo e a entrada de novos clientes passariam por um fluxo 

mais organizado, argumentos contundentes para que toda equipe se tornasse precisa 

na aquisição e manutenção de novos negócios para a empresa.  

O refinamento permitirá que uma nova versão, que seja aprimorada e mais adaptada a 

realidade da organização, seja concebida. Verdanat (1996) reforça que um modelo padronizado, 

aceito e aprovado por todas as partes envolvidas, pode ser utilizado como referência para o 

desenvolvimento ou avaliação de outros modelos específicos.  

Nesse sentido, segundo Harrison e Shirom (1999), para se avaliar a eficácia de uma 

empresa, é essencial estabelecer um modelo de referência, permitindo comparar a situação 

almejada com os dados coletados na organização. Para se facilitar a gestão das organizações, é 

essencial desenvolver soluções personalizadas para cada modelo de gestão.  

Ao longo de 11 meses a empresa fechou 101 contratos com novos clientes, os quais 

ajudaram a dar volume de atividades para o refinamento do framework proposto. Essa avaliação 

foi realizada por meio de aplicação de entrevistas com a equipe de trabalho, visando obter 

respostas que ajudassem a qualificar e quantificar o nível do framework. Foram aplicadas 

entrevistas estruturadas, decisão que se deu em razão da possibilidade de se colher informações 

relevantes daqueles que estavam diretamente envolvidos com as etapas do framework.  

A versão 1.0 do framework foi submetida a uma avaliação interna por meio de 

questionários respondidos individualmente pela equipe. Além disso, a avaliação interna buscou 

compreender como a empresa percebe a usabilidade do framework, considerando aspectos 

como 

 Usabilidade: O framework é fácil de usar? Avaliar a percepção da equipe quanto à 

usabilidade e eficácia do framework; 

 Compreensibilidade: A estrutura e o conteúdo estão claros para quem vai utilizá-lo? 

 Completude: O framework possui a informação necessária para atender aos prazos 

e às entregas? 

 Identificar os benefícios percebidos pelos funcionários após a implementação do 

framework; 
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 Coletar sugestões e melhorias. 

Como método de aplicação, buscou-se seguir as diretrizes propostas por Vernadat 

(1996). O processo incluiu a formulação de perguntas abertas, visando captar opiniões, críticas 

e sugestões de melhorias (dados qualitativos).  Além disso, foi utilizada uma escala de avaliação 

com o objetivo de quantificar a percepção da equipe em relação ao framework proposto. Esse 

duplo enfoque permitiu uma análise abrangente, combinando insights qualitativos e 

quantitativos, para se avaliar a eficácia e a aceitação do framework. O Quadro 4.8 apresenta o 

modelo de questionário aplicado com os participantes.  

Quadro 4.8 – Avaliação do framework de gerenciamento de processos em SST  

Avaliação do framework 

 Avaliar a percepção da equipe sobre a usabilidade e eficácia do framework; 

 Identificar os benefícios percebidos pelos funcionários após a implementação do framework; 

 Coletar sugestões de melhorias. 
Cargo/função: 
Tempo de empresa: 
Por favor, avalie o grau de atendimento do nosso framework aos seguintes critérios, utilizando a 

escala abaixo. Se desejar, sinta-se à vontade para adicionar comentários sobre qualquer um dos 

critérios. Agradecemos antecipadamente a sua colaboração 
Escala de avaliação: 
1 = O framework não atende a este critério 
2 = O framework atende pouco a este critério 
3 = O framework atende razoavelmente a este critério 
4 = O framework atende bem a este critério 
5 = O framework atende plenamente a este critério 
Perguntas sobre a utilidade do framework, benefícios percebidos e satisfação geral 
Em uma escala de 1 a 5, como você avalia a facilidade de uso do framework? 
Em uma escala de 1 a 5, o framework é preciso em termos de representar a realidade de Gestão 

Ocupacional, ele pode ser adaptado para empresas de SST? 
Em uma escala de 1 a 5, o framework facilitou o seu trabalho diário? 
Em uma escala de 1 a 5, a estrutura de representação do framework é clara e objetiva? Desde a 

implementação do framework, você percebeu aumento na satisfação ou na produtividade? 
Em uma escala de 1 a 5, como você avalia os benefícios trazidos pelo framework para o seu 

trabalho? O framework contribuiu para a redução de erros ou retrabalho? 
Em uma escala de 1 a 5, o framework permite sua expansão, incluindo novas etapas e atividades? 
Em uma escala de 1 a 5, o framework segue uma lógica claramente definida em seu fluxo de 

informações e atividades pelas etapas? 
Em uma escala de 1 a 5, você percebeu melhorias na organização e eficiência dos processos? 
Em uma escala de 1 a 5, como você avalia sua satisfação geral com o framework? 
Em uma escala de 1 a 5, você recomendaria o uso do framework para novos funcionários? 
O que você sugere para melhorar o framework? 

Fonte: (O autor, 2024). 
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A Figura 4.5 apresenta os resultados das avaliações por setor. Embora as respostas 

tenham sido coletadas individualmente, optou-se por apresentá-las agrupadas por setor, visando 

evitar a exposição de respostas pessoais. Esse agrupamento não apenas preserva a 

confidencialidade dos respondentes, mas também facilita a identificação de tendências e 

padrões específicos de cada setor, permitindo uma análise mais direcionada e eficaz dos dados 

coletados. 

Figura 4.5 – Escala de avaliação do framework 

 

Fonte: (O autor, 2024). 

Essa avaliação proporcionou, à empresa, insights valiosos sobre o desempenho do 

framework, identificando áreas para aprimoramento e orientando o desenvolvimento de uma 

nova versão. Ao se analisar o gráfico, observa-se que os setores da Saúde e 

Administrativo/Financeiro foram os que melhor avaliaram o framework. Já os setores de 

Segurança e Comercial e Processo tiveram um posicionamento mais crítico. Essas notas podem 

ser justificadas pelos relatos coletados nas avaliações qualitativas. 

Para o setor da Saúde, a principal contribuição do framework está na forma como ele 

distribui as etapas e atividades, o que é crucial para esse setor que tem uma rotina de trabalho 

bem definida. Por estarem constantemente envolvidos na operação, consideraram essencial a 

orientação por meio de um modelo de trabalho estruturado. Pode-se ver claramente as etapas 

para a realização de exames ocupacionais, desde o agendamento até a emissão dos laudos, 

utilizando checklists para cada tipo de exame (admissional, periódico, demissional) e os envios 

ao eSocial. Além disso, a empresa pode utilizar um modelo estruturado para orientar os 

profissionais na execução de programas como o PCMSO (Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional) e o PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos), com orientações sobre 

a periodicidade das avaliações e os critérios de análise. 
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Para o setor Administrativo/Financeiro, que também atua de forma operacional, 

formalizando, faturando e organizando diversas atividades, a principal contribuição do 

framework está na organização e no fluxo das informações. O setor recebeu o framework de 

maneira positiva, pois a estruturação clara das etapas e atividades facilitou suas tarefas e 

melhorou a eficiência operacional. Um exemplo prático disso é a padronização dos processos 

de faturamento e controle financeiro. O modelo pode definir procedimentos claros para a 

recepção e processamento de dados financeiros, assegurando que todas as informações 

necessárias sejam capturadas e registradas corretamente. Isso inclui a padronização de 

documentos, como faturas, notas fiscais e relatórios financeiros, que são essenciais para manter 

a conformidade e a transparência. 

O setor de Segurança considera que, embora o framework forneça uma orientação geral, 

há desafios significativos na sua aplicação no dia a dia. A principal dificuldade reside em 

adaptar o modelo às realidades específicas de cada cliente e ambiente de trabalho. Apesar de 

sugerir uma abordagem organizada, a realidade do campo frequentemente é bem diferente. Os 

horários para visitas a clientes e levantamentos muitas vezes precisam ser ajustados para 

acomodar a disponibilidade dos clientes e a urgência das situações encontradas. Isso pode levar 

à sobrecarga de trabalho e à necessidade de se reorganizar a agenda frequentemente, o que pode 

resultar em atrasos e comprometimento da qualidade das avaliações realizadas.  

O setor Comercial expressou preocupações em relação à segurança na execução, 

organização e cumprimento de prazos. Embora o framework ofereça uma estrutura teórica e 

processos bem definidos, surgiram desafios práticos que podem impactar a eficiência e eficácia 

do setor. Com a chegada de novos clientes, foram relatadas inseguranças na execução das 

atividades e a percepção de falta de habilidades da equipe em lidar com algumas etapas. Isso 

gerou preocupação constante no setor Comercial, que teme pela qualidade do serviço prestado 

e pela satisfação do cliente. 

Para o setor de Processos, a gestão de prazos também era um tema crítico. O framework 

pode definir prazos para a conclusão e a entrega dos Programas e Laudos, mas a prática muitas 

vezes revela que esses prazos são difíceis de se cumprir em razão da carga de trabalho 

imprevisível e das demandas emergenciais dos clientes. A necessidade de ajustar 

continuamente as prioridades e gerenciar o tempo de maneira eficaz é uma dificuldade 

constante. Isso pode resultar em atrasos na entrega de documentos importantes, impactando a 

satisfação dos clientes e a eficiência geral do serviço prestado. Além disso, o processo de 

agendamento é muitas vezes complexo e exige coordenação meticulosa entre as diferentes 
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partes envolvidas. Melhorar a gestão do tempo e a organização dos processos é essencial para 

garantir uma operação eficiente e a entrega de serviços de alta qualidade. 

Pode-se considerar que a média de 4,48 nas avaliações dos setores é uma boa indicação 

da eficácia do framework. No entanto, essa média foi influenciada positivamente pelos setores 

de Saúde e Administrativo/Financeiro, enquanto os setores Comercial, Segurança e Processo 

fizeram críticas mais acentuadas. De modo geral, o framework cumpriu seu propósito, embora 

tivesse requerido algumas melhorias, o que é esperado em um sistema de gerenciamento. Esse 

resultado sugere que os setores envolvidos na operação, como Saúde e 

Administrativo/Financeiro, estão satisfeitos com a funcionalidade e a eficácia do framework. 

Esses setores provavelmente valorizam a eficiência e a praticidade que o framework oferece no 

gerenciamento diário de suas atividades. Por outro lado, os setores Segurança, Comercial e 

Processo, que têm um enfoque mais estratégico e analítico, expressaram desconforto. Essas 

áreas demonstraram os desafios específicos com framework em suas atividades, necessitando 

de melhorias em aspectos como personalização, flexibilidade e suporte para análises mais 

complexas. Essas críticas destacam a importância de se ajustar o framework para atender melhor 

às necessidades dos setores estratégicos, garantindo que ele não só gerencie operações diárias 

de forma eficaz, mas também seja mais robusto e ofereça ferramentas robustas para 

planejamento e análise. A adaptação contínua e o refinamento do framework serão essenciais 

para aumentar a satisfação geral e a eficiência como um todo na empresa. Além das avaliações 

citadas e que mereceram destaque, outras também contribuíram para a avaliação, incluindo 

● Alinhamento da equipe acerca das descrições de serviços; 

● Detalhamento de projetos que estivessem fora do escopo de trabalho e que era 

comum a todos; 

● Criação de novos documentos (exemplo: fichas, formulários, textos de e-mail etc.); 

● Incorporação de novos profissionais para apoiar a equipe; 

● Construção de processos dos setores independentes, mas que são importantes, 

principalmente o processo comercial por ser o insumo para o ciclo do framework; 

● Alinhamento de todos os processos das áreas em torno do framework, a fim que de 

processos estratégicos, táticos e operacionais se conversem dentro de uma única 

visão.  

A partir de então, começou-se a estudar a aplicação de melhorias observadas ao longo 

desse período de teste e refinamento. A pesquisa adota uma abordagem prática baseada na 

experiência profissional, comum em temas pouco explorados na literatura, como o 

gerenciamento de processos em empresas de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Diante 



 

 

72  

desse contexto, a metodologia de pesquisa-ação foi escolhida para fundamentar a construção e 

validação do framework proposto. Por meio dessa metodologia, o estudo busca teorizar a prática 

observada em uma empresa específica, convertendo a experiência em um modelo teórico 

aplicável a outras empresas do setor.  

A pesquisa-ação permite que as práticas observadas e analisadas no ambiente real da 

empresa sejam traduzidas em um framework estruturado, que reflete as necessidades e desafios 

recorrentes do setor. Este modelo, desenvolvido com base na realidade operacional e no 

envolvimento das equipes da empresa, visa não apenas atender às demandas internas, mas 

também contribuir para o avanço teórico do campo de SST. A partir dos resultados obtidos 

nesta etapa, a intenção é que o framework seja testado em outras organizações no futuro, 

ampliando sua aplicabilidade e refinando sua eficácia 

4.4 PROPOSTA DE UMA NOVA VERSÃO 

Embora a primeira versão possuísse requisitos positivos, notou-se, com o Teste e o 

Refinamento, a necessidade de melhorias na versão 1.0 do framework. O intervalo de tempo de 

dez meses não havia sido previsto nem determinado para a realização de melhorias, porém, 

diante do volume dos novos negócios, surgiram também correções a serem tratadas. Assim, 

adotando-se as premissas do PDCA, foram avaliadas as tarefas que não tinham fluidez dentro 

da rotina de trabalho, considerando, para sua permanência, a necessidade de envolvimento de 

pelo menos dois profissionais de setores distintos; foi a forma encontrada para se certificar de 

que a tarefa tivesse um elo entre as etapas e não como uma atividade que beneficiava apenas 

um setor.  

Havia processos e tarefas criados antes e durante a fase de testes do framework, mas que 

não foram incorporados pois não eram vistas como adaptáveis, ou, então, em razão da 

necessidade de priorizar o início ao framework, deixou-os para um segundo momento, ou, 

então, por falta de experiência não foram anexas. Porém, apesar de não estarem ligadas ao 

modelo inicial, sua utilidade fez com que a equipe as realizasse naturalmente como parte do 

processo. Além disso, foram criados tarefas, processos e documentos para suprir as falhas 

existentes, levando em consideração as experiências observadas na revisão das tarefas e que 

não eram aderentes. 

Durante a fase de testes do framework, foram implementados processos e tarefas 

adicionais, alguns dos quais não se mostraram adaptáveis ao modelo inicial e, por isso, foram 

priorizados para uma análise posterior. Esses elementos adicionais surgiram das necessidades 
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práticas identificadas ao longo do processo e foram introduzidos como parte das operações 

diárias da equipe, mesmo sem estarem formalmente incorporados ao framework. 

Para avaliar a eficácia das etapas e o impacto das novas práticas, utilizamos critérios 

específicos, como a redução no tempo de execução das tarefas, a clareza na comunicação entre 

equipes, e a satisfação dos clientes com os serviços prestados. Esses critérios foram mensurados 

periodicamente, com feedback direto da equipe. O feedback contínuo da equipe foi essencial 

para ajustar o framework e criar documentos e processos adicionais, atendendo a falhas 

observadas ao longo das revisões. Esse processo iterativo permitiu que o framework fosse 

aprimorado, alinhando-o melhor às necessidades práticas e reforçando sua aderência aos 

desafios reais da gestão de SST. 

A versão 1.0 do framework estava mais focada nas atividades operacionais, porém, ao 

longo de sua execução, observou-se a necessidade de envolver também outros fatores, 

considerando a importância de questões de dimensões táticas e estratégicas.  

Observou-se que o setor comercial fornecia o resultado e não o detalhamento de sua 

rotina, isso dificultava os demais setores a visualizar os esforços necessários para cada 

efetivação ou manutenção de cliente, ficando, assim, evidente a falta de clareza a respeito dos 

trabalhos do setor. Apesar disso, o setor possuía uma estrutura que era executada de modo 

independente, e a ausência de integração com o restante do framework limitava a visão sobre o 

processo comercial. 

Dessa forma, a etapa processo comercial, que não estava presente na versão anterior do 

framework, foi incorporada, tornando-se a Etapa 1 da nova versão. Em contrapartida, a etapa 

Fechamento de Contrato, anteriormente considerada a Etapa 1 da versão 1.0, foi integrada como 

um item do processo comercial.  

No novo framework, a Etapa Processo Comercial tem um prazo de execução definido 

como zero dias e seu fluxo de atividades é organizado em sete níveis. A entrada dessa etapa é 

a captação de interessados pelos serviços oferecidos, e a saída é o fechamento com a assinatura 

do contrato. O Quadro 4.9 detalha o processo comercial, considerado uma etapa fundamental 

e, portanto, a nova Etapa 1 do framework. 

Quadro 4.9 – Detalhamento do processo comercial  

Processo comercial – etapa 1 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Estruturar lista 

de prospecção  
Comercial 

Analista 

Comercial 
0 

Organizar uma lista de contatos 

potenciais para abordar 
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Prospectar  Comercial 
Analista 

Comercial 
0 

Entrar em contato com os 

potenciais clientes para a 

apresentação dos serviços 

Qualificar  Comercial 
Analista 

Comercial 
0 

Avaliar e determinar o interesse e a 

adequação dos potenciais clientes 

Elaborar 

proposta  
Comercial 

Analista 

Comercial 
0 

Preparar uma proposta detalhada 

para os prospects qualificados 

Detalhamento 

técnico 
Comercial 

Analista 

Comercial 
0 

Desenvolver um documento 

técnico detalhado que descreva a 

solução proposta 

Negociar  Comercial 
Analista 

Comercial 
0 

Discutir os termos da proposta e 

ajustar conforme necessário para 

chegar a um acordo mútuo 

Fechamento 

do contrato  
Comercial 

Analista 

Comercial 
0 

Elaborar contrato e colher 

assinaturas dos envolvidos  

Fonte: (O autor, 2023). 

A próxima etapa, Organização, alimentação e controle das informações, foi criada para 

suprir uma lacuna observada ao longo da experiência de implementação da primeira versão. A 

experiência prática revelou que a gestão eficiente das informações era crucial para o sucesso do 

processo. Assim, essa etapa foi definida como a Etapa 2, conforme apresentado no Quadro 4.10. 

Com essa inclusão, buscou-se assegurar que as informações fossem organizadas de forma 

sistemática, continuamente alimentadas e rigorosamente controladas, resolvendo problemas de 

inconsistência e facilitando a tomada de decisões informadas para os setores e profissionais que 

dependiam delas.  

Quadro 4.10 – Organização e gerenciamento dos dados 

Organização e gerenciamento dos dados – etapa 2 

Tarefas Setor Responsável Profissional 
Prazo 

(dias) 
Descrição 

Encaminhamento 

do contrato 

assinado 
Comercial 

Analista 

Comercial 
0 

Via física assinatura em 

duas vidas 
Via digital por e-mail 

Arquivamento 

do contrato 
Administrativo/financeiro 

Auxiliar 

Administrativo 
1 

Arquivar vias físicas e 

digitais 
Abertura de 

Ordem de 

Serviço (O.S) 
Comercial 

Analista 

Comercial 
1 

Descrever serviços 

contratados 

Envia e-mail de 

boas-vindas 
Comercial 

Analista 

Comercial 
1 

Disponibilizar canais de 

contato para o cliente 
Solicitar dados 

cadastrais 
Comercial 

Analista 

Comercial 
1 

Dados da empresa e de 

seus colaboradores para 
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cadastro ao eSocial e ao 

sistema gerencial interno 

Solicitar 

Procuração 
Administrativo 

Analista 

Administrativo 
1 

Documento autoriza a 

empresa contratada a 

representar a 

empresa/cliente 
Enviar 

informações ao 

Técnico de 

Segurança 

Administrativo 
Analista 

Administrativo 
3 

Compilação de dados 

essenciais para a 

execução dos 

levantamentos técnicos 

Agendar 

levantamento 

técnico 
Processos 

Estagiário de 

Engenharia de 

Produção 
3 

Agendar com o cliente o 

dia, horário, local e o 

responsável em que 

acompanhará os 

levantamentos técnicos 

Comunicar ao 

Técnico de 

Segurança 
Processos 

Estagiário de 

Engenharia de 

Produção 
3 

Encaminhar, ao Técnico 

de Segurança, a agenda 

de compromissos 

técnicos 

Fechar Etapa Processos 
Estagiário de 

Engenharia de 

Produção 
7 

Gerar relatório com as 

informações de cada 

tarefa, incluindo 

contrato, ordem de 

serviço (O.S.), e-mails, 

agendamentos, entre 

outros, por meio de 

documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

Com o agendamento realizado e todas as informações necessárias para o levantamento 

obtidas, a Etapa 3 pôde ser iniciada de acordo com a sequência de tarefas descrita no Quadro 

4.11, Levantamento Técnico. Essa etapa é essencial para garantir que o processo de coleta e 

análise de dados ocorra de maneira estruturada e eficiente, permitindo uma avaliação precisa e 

fundamentada. 

Quadro 4.11 – Levantamento técnico  

Levantamento Técnico – etapa 3 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Visitar empresa Segurança 
Técnico de 

Segurança 
7 

Realizar a visita acompanhado pelo 

responsável e munido dos dados 
Elaborar 

documentos 

técnicos 
Segurança 

Técnico de 

Segurança 
20 

Detalhar o cronograma de ação com as 

atividades a serem executadas 
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Agendar a 

apresentação dos 

documentos 

técnicos. 

Processos 

Estagiário 

de 

Engenharia 

de Produção 

21 
Agendar apresentação com cliente e 

comunicar Técnico de Segurança 

Fechar etapa Processos 

Estagiário 

de 

Engenharia 

de Produção 

24 

Gerar relatório com as informações de 

cada tarefa, incluindo contrato, ordem de 

serviço (O.S.), e-mails, agendamentos, 

entre outros, por meio de documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

A apresentação dos documentos técnicos tem como finalidade esclarecer tanto a 

empresa quanto os clientes sobre suas responsabilidades, detalhando o que precisa ser realizado, 

modificado ou mantido. Esse processo é essencial para garantir compreensão clara e alinhada 

das obrigações e ações necessárias. A visão geral desse processo pode ser consultada no Quadro 

4.12, Apresentação dos documentos técnicos. 

Quadro 4.12 – Apresentação técnica  

Apresentação Técnica dos Programas e Laudos – etapa 4 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Orientações 

iniciais  
Segurança 

Técnico de 

Segurança 
25 

Transmitir ao cliente o conhecimento 

sobre os assuntos técnicos 

Detalhar 

cronograma de 

ação 
Segurança 

Técnico de 

Segurança 
25 

Orientar o cliente sobre a importância de 

seguir as ações definidas no cronograma 

Definir 

adequações e 

prazos 
Segurança 

Técnico de 

Segurança 
25 

Determinar com o cliente os prazos para 

a realização das adequações necessárias 

Enviar eventos 

ao eSocial  
Segurança 

Técnico de 

Segurança 
25 

Enviar os eventos de Segurança para o 

eSocial 

Fechar etapa Processos  

Estagiário 

de 

Engenharia 

de Produção 

26 

Gerar um relatório contendo 

informações sobre cada tarefa, incluindo 

contrato, ordem de serviço (O.S.), e-

mails, agendamentos, entre outros, por 

meio de documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

A realização das orientações técnicas também aborda possíveis questionamentos sobre 

a importância dos exames periódicos, o que resulta em convocações mais ágeis e eficazes. Essa 

abordagem ajuda a esclarecer dúvidas e reforçar a importância dos exames para a conformidade 

e a saúde ocupacional. A Etapa 5, Convocação para os Exames Periódicos, é detalhada no 

Quadro 4.13, que apresenta a sequência e os procedimentos associados a essa fase do processo. 
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Quadro 4.13 – Convocação para os exames periódicos 

Convocação para a realização dos exames periódicos – etapa 5 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Planejar a 

agenda de 

exames 
Saúde  

Técnica de 

enfermagem  
27 

Distribuir os exames a serem realizados 

em datas dentro do prazo de vencimento 

Convocar e 

formalizar 

agendamento 
Saúde  

Técnica de 

enfermagem  
30 

Fazer a ligação, agendar e formalizar por 

e-mail 

Organizar 

estrutura para 

atendimentos 

externos 

Saúde  
Técnica de 

enfermagem  
30 

Verificar se as empresas clientes têm 

condições para a execução de exames 

periódicos In Company 

Fechar etapa Processos  

Estagiário 

de 

Engenharia 

de Produção 

31 

Gerar um relatório contendo 

informações sobre cada tarefa, incluindo 

contrato, ordem de serviço (O.S.), e-

mails, agendamentos, entre outros, por 

meio de documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

A etapa de convocação dos exames periódicos permite que os exames sejam realizados 

em dois formatos: nas dependências da clínica médica do trabalho ou in company, diretamente 

nas instalações da empresa/clientes. A escolha do formato é baseada em critérios específicos 

como a disponibilidade de espaço físico adequado, mobília apropriada e acesso à internet. Esses 

critérios garantem que a realização dos exames seja feita de maneira eficiente e confortável. A 

Etapa 6, Realização dos Exames Periódicos, está detalhada no Quadro 4.14, que descreve os 

procedimentos e requisitos para esta fase do processo. 

Quadro 4.14 – Realização dos exames periódicos  

Realização dos exames periódicos – etapa 6 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Realizar 

os 

exames 
Saúde 

Técnico de 

Enfermagem 
Fonoaudióloga 
Biomédica 
Médico do Trabalho 

35 
Realizar os exames conforme a grade 

estabelecida pelo PCMSO 

Fechar 

etapa 
Processos 

Estagiário de 

Engenharia de 

Produção 
36 

Gerar relatório com as informações de 

cada tarefa, incluindo contrato, ordem 

de serviço (O.S.), e-mails, 

agendamentos, entre outros, por meio 

de documentos 
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Fonte: (O autor, 2023). 

A realização dos exames periódicos é responsável por gerar um volume significativo de 

eventos para o eSocial, especificamente relacionados à área de saúde. Além disso, nessa etapa 

é realizada a verificação de possíveis inconsistências nas transmissões dos eventos de 

segurança, que foram processados na Etapa 4, Apresentação dos Documentos Técnicos. Esse 

procedimento assegura a precisão e a conformidade das informações transmitidas. A Etapa 

correspondente à Transmissão dos Eventos ao eSocial é detalhada no Quadro 4.15, que 

apresenta os procedimentos e etapas envolvidos. 

Quadro 4.15 – Transmissão dos eventos ao eSocial  

Transmissão dos eventos de SST ao eSocial – etapa 7 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Enviar eventos de 

Saúde ao eSocial 
Saúde e 

Segurança  

Técnica de 

Enfermagem e 

Técnico de 

Segurança   

45 
Observar os critérios para o 

envio ao sistema do eSocial e 

confirmar a transmissão 

Gerar Recibos 

dos envios e 

organizar nas 

pastas dos 

clientes  

Saúde e 

Segurança  

Técnica de 

Enfermagem e 

Técnico de 

Segurança 

45 
Organizar os recibos em 

pastas para utilização nos 

relatórios analíticos 

Fechar etapa Processos 
Estagiário em Eng. 

de Produção 
46 

Gerar relatório com 

informações de cada tarefa. 

(Contrato, O.S., e-mails, 

agendamentos etc.) por meio 

de documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

Do contrato assinado até a transmissão dos eventos ao eSocial, concentra-se a maior 

parte dos assuntos estratégicos, táticos e operacionais. Durante um período aproximado de 120 

dias, os esforços são direcionados para se acompanhar a empresa/clientes, garantindo que 

cumpram suas obrigações conforme o cronograma de ação e a tabela de exames gerados. Para 

isso, há uma etapa exclusiva dedicada a verificar o status dessas ações. 

Os objetivos dessa etapa são dois: primeiro, auxiliar o cliente no cumprimento das 

exigências legais e, segundo, estreitar a relação com o cliente por meio de visitas de 

Monitoramento do Cronograma de Ação. Essa abordagem visa garantir a conformidade e a 

proximidade necessária para uma gestão eficaz do processo. O Quadro 4.16 detalha o 

Monitoramento do Cronograma de Ação, evidenciando sua importância na manutenção do 

acompanhamento contínuo e na promoção da proximidade com o cliente. 
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Quadro 4.16 – Monitorar o cronograma de ação  

Monitorar Cronograma de Ação – etapa 8 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Levantar Status 

das pendências de 

Segurança  

Segurança 

do Trabalho  
Técnico de 

Segurança 
160 

Verificar a realização das 

ações necessárias, como 

treinamentos e atualizações 
Levantar Status 

das pendências de 

Saúde 
Saúde  

Técnico de 

Enfermagem 
160 

Verificar a realização dos 

exames periódicos 

Validar e Propor 
Saúde e 

Segurança 

do Trabalho 

Técnico de 

Enfermagem e 

Técnico de 

Segurança  

170 

Validar as medidas propostas 

e exames realizados e propor 

novos prazos para as ações e 

exames pendentes 
Agendar Visita 

Técnica – 

Segurança   
Processos 

Estagiário em 

Engenharia de 

Produção 
175 

Entrar em contato com a 

empresa/cliente para agendar 

a data e o horário 

Ação/Segurança 
Segurança 

do Trabalho 
Técnico de 

Segurança 
180 

Visitar a empresa/cliente 

para definir prazos limites 

para a conclusão das 

pendências 

Ação/Saúde Saúde 
Técnico de 

Enfermagem 
180 

Convocar a empresa/cliente 

para a realização dos exames 

pendentes 

Fechar etapa Processos 
Estagiário em 

Engenharia de 

Produção 
181 

Gerar relatório com 

informações de cada tarefa. 

(Contrato, O.S., e-mails, 

agendamentos etc.) por meio 

de documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

A renovação de contrato foi identificada como um momento sensível, frequentemente 

associado à percepção do cliente de que nada significativo foi feito ou que o valor entregue não 

é claramente reconhecido. Para se abordar essa questão, a Etapa 9, Fechamento e Apresentação 

do Relatório Analítico, foi criada com o objetivo de detalhar todas as entregas realizadas ao 

longo do período contratual. A entrada dessa etapa é composta por todos os trabalhos 

executados, enquanto a saída é a renovação do contrato para uma nova gestão. 

Além disso, ao final de cada gestão, essa etapa também tem um enfoque pós-venda, 

voltado para a avaliação qualitativa do nível de serviço prestado. Isso é feito por meio de 

questionamentos e anotações que ajudam a obter feedback e a identificar áreas de melhoria, 

garantindo que o cliente perceba o valor real do serviço oferecido. 
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Quadro 4.17 – Fechamento e apresentação do relatório analítico  

Fechamento e apresentação do relatório analítico – etapa 9 

Tarefas 
Setor 

Responsável 
Profissional 

Prazo 

(dias) 
Descrição 

Agrupar etapas de 
1 a 8 

Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 
Produção 

330 
Organizar as etapas realizadas, 
garantindo a coerência das 
informações 

Gerar Relatórios 
Analíticos 

Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 

Produção 
330 

Solicitar relatórios de todas as 
áreas para análises  

Validar relatórios  Processos 
Estagiário em 

Engenharia de 

Produção 
335 

Verificar status de ações, 

administrativas/financeiras, 

segurança, saúde e eSocial 

Agendar visita Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 
Produção 

340 Via e-mail/telefone 

Apresentar 
Relatório 

Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 
Produção 

345 
Apresentar resultados obtidos. 
Em formato físico e digital 

Propor melhorias  Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 
Produção 

345 
Apontar melhorias necessárias 
com base nos indicadores do 
relatório  

Renovar Gestão Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 
Produção 

345 

Descrever a continuidade dos 
serviços pactuados, atualizando 
a quantidade de colaboradores, 
valores financeiros com base 
nos índices   

Fechar etapa Processos 
Estagiário em 
Engenharia de 
Produção 

360 

Gerar relatório com 
informações de cada tarefa. 
(Contrato, O.S., e-mails, 
agendamentos etc.) por meio 
de documentos 

Fonte: (O autor, 2023). 

Com a reestruturação, revisaram-se as responsabilidades atribuídas a cada etapa, 

ajustando-se a alocação de tarefas e identificando as áreas que necessitavam de ajustes. Os 

prazos foram redefinidos com base na nova estrutura, levando-se em conta a capacidade de 

entrega ajustada das áreas e as novas responsabilidades atribuídas. Essa reorganização visou 

garantir melhor coordenação entre as etapas e execução mais eficaz do processo. O Quadro 4.18 

apresenta essa reorganização. 
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Quadro 4.18 – Reorganização das etapas  

Etapas Tarefa 
Setor 

Responsável 
Responsável Funções Prazo 

1 
Processo 

comercial  
Comercial 

Gestor 

Comercial 
Organizar e gerenciar a 

interação com o cliente 
0 dias 

2 
Organização e 

gerenciamento 

dos dados 
Administrativo 

Analista 

Administrativo 
Alimentar, atualizar e 

controlar os dados  
03 dias  

3 
Levantamento 

técnico  
Segurança  

Engenheiro de 

Segurança  
Elaborar Documentos 07 dias  

4 
Apresentação 

técnica  
Segurança  

Engenheiro de 

Segurança  
Planejar Ações 25 dias  

5 
Convocação para 

realização de 

exames 
Saúde  

Médico do 

Trabalho 
Agendar exames 30 dias  

6 
Realização de 

exames 
Saúde  

Médico do 

Trabalho 
Gerar ASO 35 dias  

7 
Envio dos eventos 

ao eSocial  
Saúde  

Médico do 

Trabalho 
Informar eSocial 45 dias 

8 
Monitoramento 

do cronograma de 

ação 

Segurança e 

Saúde  

Engenheiro de 

Segurança e 

Médico do 

Trabalho 

Verificar pendências 6 meses 

9 
Relatório final e 

Renovação e da 

gestão 
Comercial  

Gestor 

Comercial  
Manter cliente na 

carteira 
11 meses 

Fonte (O autor, 2023). 

Com base nas mudanças realizadas, a nova estrutura foi organizada de forma a otimizar 

a eficiência e a clareza do processo. Essa versão revisada inclui a reavaliação das 

responsabilidades de cada etapa, a redistribuição de tarefas e a definição de novos prazos, 

assegurando que todas as áreas estejam alinhadas com a capacidade de entrega. 

A Figura 4.6 apresenta a versão 2.0, ela visa não apenas melhorar a coordenação entre 

as etapas, mas também garantir uma execução mais eficaz do processo, promovendo melhor 

colaboração e compreensão entre todos os envolvidos.  
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Figura 4.6 – Framework de gerenciamento de processos em SST – versão 2.0 

 

Fonte: (O autor, 2023). 

Por meio dessas atualizações, busca-se também atender, de maneira mais eficiente, às 

necessidades e expectativas dos clientes, proporcionando um serviço de maior qualidade. Com 

a segunda versão do framework pronta, ainda era necessário validar sua importância no mercado 

e entender como os clientes percebiam o novo método de trabalho da empresa. A avaliação 

deles se torna importante para medir a empresa na visão do cliente. Para se responder a essas 

questões, foi realizada uma nova pesquisa focada em toda a carteira de clientes ativos da 

empresa. O objetivo da avaliação era obter insights sobre a performance da empresa e a 

aceitação do framework.   

A pesquisa abrangeu o universo dos clientes da empresa, sendo composta por clientes 

da carteira ativa. Participaram da avaliação 110 clientes, de um total de 192, correspondendo a 

57% da base total de clientes. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas, garantindo 

a confidencialidade dos participantes.  

Essa abordagem permitiu se obter feedback e identificar áreas de melhoria, assegurando 

que o novo framework atendesse às expectativas e necessidades dos clientes. A análise dos 

resultados dessa pesquisa fornece informações essenciais para o aprimoramento contínuo do 
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processo e para a consolidação da metodologia de trabalho. O Quadro 4.19 apresenta o modelo 

de avaliação qualitativa e quantitativa aplicada com clientes.  

Quadro 4.19 – Avaliação do framework com os clientes 

Qualitativa 

Há alguma etapa do nosso framework que você acredita que poderia ser melhorada? 
Como você avalia a comunicação da nossa equipe durante as etapas? 

O framework facilitou o gerenciamento das obrigações de SST e melhorou a organização dos 

processos na sua empresa? 

Recomendaria os serviços da nossa empresa para outras empresas? Por favor, explique por quê 
Como você avalia sua satisfação geral com o framework? 

Quantitativa – Nota 1 a 5 
Etapa 1: Processo Comercial 

Foram claros e compreensíveis o processo de apresentação técnica dos serviços e a formalização da 

contratação? 
Etapa 2: Organização e Gerenciamento dos dados 

A emissão da ordem de serviço (O.S) ocorreu dentro do prazo de 1 dia? 
Quão eficiente foi o processo de recebimento de informações pelo escritório de contabilidade ou 

pelo cliente? 
Etapa 3: Levantamento Técnico   

O levantamento técnico foi concluído dentro do prazo de 7 dias? 
A empresa forneceu todas as informações necessárias de maneira eficiente? 

Etapa 4: Apresentação Técnica    
Os programas e laudos foram apresentados de forma clara e compreensível? 

As adequações necessárias foram propostas de forma eficaz? 
Etapa 5: Convocação dos Exames Periódicos 

A convocação para os exames periódicos foi realizada dentro do prazo de 30 dias? 

Etapa 6: Realização dos Exames Periódicos 
Os exames periódicos foram realizados de maneira eficiente e dentro do prazo? 

Etapa 7:Transmissões dos eventos ao eSocial 
O recibo do eSocial foi entregue em até 45 dias? 

Etapa 8: Monitoramento do Cronograma de Ação 
O monitoramento das adequações propostas foi realizado conforme o cronograma de 6 meses? 

Como você avalia? 

Etapa 9: Fechamento e entrega do relatório 
O relatório final foi entregue dentro do prazo de 11 meses? 

A renovação do contrato e reinício da gestão ocorreram de maneira eficiente? 

Fonte: (O autor, 2024). 

O objetivo principal era avaliar o cronograma de trabalho proposto, analisando cada 

etapa com os clientes e identificando possíveis falhas ou dificuldades no processo. Com a 

avaliação qualitativa, desde o início dos contatos, notou-se uma tendência significativa para 

respostas curtas e objetivas. Muitos entrevistados pareciam estar com pressa ou não estavam 
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dispostos a se aprofundar nas questões. Isso pode ser interpretado de várias maneiras: alguns 

podem estar ocupados, enquanto outros podem não considerar a pesquisa uma prioridade. Por 

outro lado, alguns clientes demonstraram interesse genuíno em responder ao questionário. Eles 

não apenas forneceram respostas detalhadas, mas também se dispuseram a discutir os assuntos 

abordados. Essa variação de atitude sugere que a satisfação do cliente não é uniforme. Alguns 

estão mais engajados e dispostos a compartilhar feedback construtivo, enquanto outros 

preferem uma abordagem mais sucinta.  

Durante as entrevistas, surgiram desafios em se manter o equilíbrio para obter 

informações relevantes e respeitar o tempo dos entrevistados. A identificação de falhas ou 

dificuldades no framework exigiu sensibilidade para se perceber variações nas respostas e 

explorar a fundo os pontos levantados. Observou-se que alguns pontos levantados pelos clientes 

não estavam inicialmente previstos no framework como, por exemplo, processos financeiros de 

faturamento e atendimentos em clínicas credenciadas. 

Notou-se, também, que as etapas do framework envolvem diferentes indivíduos dentro 

das empresas dos clientes. Por exemplo, a pessoa que inicia o contato com a área comercial 

nem sempre é a mesma que conduz as entregas ou realiza o acompanhamento das convocações. 

Essa variação pode afetar a consistência da experiência do cliente. 

De modo geral, a satisfação pode ser considerada positiva. Grande parte dos 

entrevistados demonstrou estar satisfeita com o serviço prestado e a facilidade nas etapas 

propostas no framework. Essas observações e insights serão fundamentais para o 

aprimoramento e garantir uma melhor experiência para os clientes. A Figura 4.7 apresenta os 

resultados quantitativos por Etapa.  

Figura 4.7 – Avaliação do framework com os clientes 

 

Fonte: (O autor, 2024). 
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A respeito da avaliação quantitativa, há destaque para duas situações. As etapas 1,2 e 3 

foram as mais bem avaliadas, sendo elas também as mais impactadas em revisões da versão 1.0 

para a 2.0. Foram elas as mais criticadas e, portanto, recebendo maior concentração de esforços 

em melhorias.  

Por outro lado, as etapas 4, 5 e 6, que eram bem-avaliadas pela equipe de execução, 

apresentaram os menores valores de avaliação. Esse contraste pode indicar a necessidade de 

melhoria contínua. As críticas feitas pelos setores Comercial, Segurança e Processos sugerem 

que esses profissionais, em razão da sua posição estratégica e visão mais ampla do framework, 

identificam áreas que ainda precisam de aprimoramento. Em contrapartida, os setores de Saúde 

e Administrativo/Financeiro, focados na operação diária, podem não perceber as mesmas 

necessidades de melhoria, resultando em uma percepção menos crítica.  

Esses resultados ressaltam a importância de se considerar diferentes perspectivas dentro 

da empresa. A visão estratégica dos setores Comercial, Segurança e Processos é vital para se 

identificar pontos de melhoria que podem passar despercebidos pelos setores mais operacionais. 

Portanto, é essencial continuar promovendo uma cultura de feedback e colaboração entre todos 

os departamentos para garantir que o framework continue evoluindo de maneira abrangente e 

eficaz. 

Nas etapas 7, 8 e 9, em que há uma concentração de trabalho conjunto das equipes, o 

nível de avaliação apresentou valores próximos. Essa consistência pode indicar até dois pontos: 

uma colaboração eficaz entre os diferentes setores, resultando em uma execução mais 

harmoniosa dessas fases, ou impulsionamento dos valores em razão da participação dos setores 

Comercial, Segurança e Processos.  

A avaliação geral do framework, que considera a soma de todas as etapas divididas pelo 

número total de etapas, pode ser considerada positiva. Isso reflete um desempenho satisfatório 

do framework como um todo, apesar das variações individuais em algumas fases específicas. 

Ainda, foi realizada uma terceira pesquisa, desta vez com os escritórios responsáveis 

pela contabilidade dos clientes em carteira. A opinião desses escritórios é crucial, pois eles 

possuem uma visão única sobre as necessidades e desafios financeiros das empresas, além de 

estarem em contato direto com as práticas contábeis e fiscais que impactam a gestão de Saúde 

e Segurança do Trabalho (SST). O envolvimento ativo dos escritórios de contabilidade em todas 

as fases do processo permite identificar lacunas e oportunidades de melhoria que podem não 

ser evidentes apenas sob a perspectiva da empresa de SST.  

Estratégias devem ser desenvolvidas para promover um maior engajamento dos 

escritórios de contabilidade em todas as etapas do processo, assegurando que suas percepções 
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e expertises sejam levadas em consideração. Essa colaboração não só fortalece a relação entre 

as partes, mas também contribui para uma abordagem mais integrada e eficaz na prestação de 

serviços de SST.  

O interesse em identificar a percepção dos contadores dessas empresas surgiu, pois eles 

estão rotineiramente envolvidos na jornada do cliente. Como bons ouvintes de seus clientes e 

sem vínculo direto com a empresa desta pesquisa, esses contadores puderam fornecer dados 

imparciais e valiosos. Nesta nova pesquisa, participaram 19 escritórios. O Quadro 4.20 

apresenta o modelo das avaliações quantitativas e qualitativas. 

Quadro 4.20 – Avaliação do framework com os contadores 

Qualitativa 

Quais funcionalidades do framework foram mais destacadas pelos seus clientes? 
Desde a implementação do framework, você percebeu um impacto positivo dos seus clientes? 

Seus clientes perceberam melhorias na organização dos processos de SST? 
O framework contribuiu para a redução de tempo/demora nos processos de seus clientes? 

Desde a implementação do framework você percebeu aumento na satisfação ou na produtividade 

dos seus clientes? 

Você recomendaria o modelo de trabalho da empresa para outros escritórios de contabilidade? 
O que você sugere para melhorar o framework? 

Quantitativa – Nota 1 a 5 
Sua avaliação sobre o framework 

Como você avalia a utilidade da Gestão SST para os seus clientes? 
Como você avalia os benefícios trazidos pelo framework para seus clientes? 

Como você avalia sua satisfação geral com os serviços fornecidos aos seus clientes? 

Fonte: (O autor, 2024). 

Sobre a avaliação qualitativa, observou-se que, assim como ocorreu com os clientes, 

muitos dos escritórios de contabilidade forneceram respostas curtas e objetivas. Alguns 

profissionais pareceram estar ocupados ou talvez não considerassem a pesquisa uma prioridade. 

Além disso, alguns escritórios se recusaram a responder à pesquisa, justificando que o serviço 

é prestado para os clientes, e não para o próprio escritório. Essa visão sugere a necessidade de 

uma abordagem diferenciada para engajar melhor esses parceiros no processo.  

Foi notado que alguns escritórios não acompanham todas as etapas do framework, 

participando apenas no fornecimento de informações específicas, como dados da empresa e 

funcionários. Essa participação parcial pode impactar a visão geral do trabalho, requerendo uma 

comunicação clara para garantir que todos os envolvidos estejam alinhados. Estratégias devem 

ser desenvolvidas para promover maior envolvimento dos escritórios de contabilidade em todas 

as fases do processo.  
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Outro ponto interessante foi que alguns escritórios justificaram a falta de 

acompanhamento detalhado com base na confiança que possuem na empresa, acreditando que 

o trabalho é realizado de maneira correta e dentro do prazo. Entretanto, boa parte dos escritórios 

alegou que não recebe muitos feedbacks a respeito dos serviços prestados diretamente dos seus 

clientes. Isso pode dificultar a avaliação completa do trabalho e destaca a importância de uma 

comunicação mais ativa com os escritórios, além de buscar feedbacks diretos dos clientes finais 

para uma análise mais abrangente.  

Em geral, assim como os clientes, a satisfação dos escritórios de contabilidade foi 

positiva. A maior parte demonstrou satisfação com o serviço prestado e com a facilidade das 

etapas envolvidas no framework, e esse resultado pode ser considerado um reflexo em relação 

à confiança que possuem na empresa. No entanto, há espaço para melhorias na comunicação e 

no engajamento dos escritórios de contabilidade em todas as fases do processo. Já a Figura 4.8 

apresenta a avaliação quantitativa realizada com os contadores.  

Figura 4.8 – Avaliação quantitativa do framework com os contadores 

Fonte: (O autor, 2024). 

Durante a avaliação qualitativa, notou-se tendência positiva por parte dos contadores. 

Em uma escala de 1 a 5, a percepção dos contadores sobre o framework foi considerada 

satisfatória. Essa avaliação indica que os contadores demonstram confiança no framework, 

reconhecendo a eficácia e utilidade deste.   

Por fim, foi gerado a Figura 4.9 com o objetivo de visualizar, de modo consolidado, as 

perspectivas dos clientes internos, dos clientes externos e dos contadores sobre o framework. 

Essa visualização permite uma análise abrangente e comparativa das diferentes percepções, 

oferecendo uma visão do desempenho e da aceitação do framework.  
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Figura 4.9 – Uma visão de diferentes perspectivas do framework 

 

Fonte: (O autor, 2024). 

Diante do que apresenta a Figura 4.9, pode-se afirmar que a média de avaliação das 

diferentes percepções do framework é positiva, com uma aprovação de quase 94%. É 

interessante se ressaltar que esse valor representa não apenas uma visão geral favorável do 

modelo de gerenciamento, mas também reflete a satisfação específica de cada usuário com os 

aspectos particulares do framework. Essa taxa de aprovação indica aceitação ampla e 

consistente do modelo, sugerindo que ele atende efetivamente às necessidades dos clientes e 

está alinhado com as expectativas destes. 

Embora o desenvolvimento do framework tenha surgido para suprir uma carência de 

empresas prestadoras de serviços em SST, é fundamental medir seu rendimento por meio de 

avaliações com os principais envolvidos no processo. Essas avaliações contínuas são essenciais 

para se identificar áreas de melhoria, garantir a satisfação de todos os stakeholders e assegurar 

que o framework possa a atender às necessidades e expectativas de empresas de SST. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento e a implementação do framework de gerenciamento de processos para 

empresas de engenharia de segurança e saúde do trabalho, elaborado nesta dissertação, 

representam um avanço significativo na otimização e organização dos serviços prestados por 

essas empresas. Desde o início dos anos 1970, o Brasil tem enfrentado desafios para que as 

Normas Regulamentadoras sejam cumpridas de modo satisfatório. A implantação do eSocial 

tem revolucionado esse cenário de negligência, alertando os empregadores dos riscos a que eles 

podem estar se expondo. Diante dessa realidade, pode-se considerar que as empresas 

prestadoras de serviços em SST estão em evidência, sendo os principais atores do momento. É 

por meio delas e de sua boa organização, que é possível se levar entendimento e clareza aos 

empregadores, e é aí que se encontra uma lacuna a ser explorada. Nesse sentido, a principal 

proposta desta dissertação foi desenvolver um framework de gerenciamento de processos para 

empresas de engenharia de segurança e saúde do trabalho, auxiliando na gestão de suas tarefas, 

passando em partes nos setores comercial, operacional (segurança e saúde), processos e 

administrativo. A versão 1.0 do framework, embora tenha apresentado requisitos positivos, 

mostrou a necessidade de melhorias por meio dos testes e avaliações realizadas. As mudanças 

introduzidas na versão 2.0 refletem a adaptação e evolução do modelo com base nas 

experiências adquiridas e nas demandas identificadas. A incorporação de uma nova Etapa 1, 

dedicada ao processo comercial, e a reestruturação de outras etapas demonstram aprimoramento 

na abordagem estratégica e tática, permitindo uma visão mais integrada e eficiente do processo. 

A percepção dos colaboradores quanto à usabilidade do framework foi positiva, destacando sua 

5 
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eficácia na simplificação das atividades diárias. A equipe demonstrou uma boa adaptação ao 

modelo, relatando que as tarefas foram executadas de forma mais fluida e organizada, 

considerando o framework fácil de se usar. Além disso, a estrutura e o conteúdo 

(compreensibilidade) foram considerados claros para os usuários, o que facilitou a 

implementação e utilização do modelo por todos os envolvidos. A completude também foi 

avaliada, constatando-se que o framework contém todas as informações necessárias para 

atender aos prazos e às entregas, o que contribuiu para uma execução eficiente. A realização de 

pesquisas de satisfação com clientes internos, externos e escritórios de contabilidade revelou 

aceitação geral positiva do framework, com destaque para as etapas revisadas. No entanto, os 

vários tipos de respostas e a percepção de diferentes setores ressaltam a importância de uma 

abordagem uniforme e de cooperação na implementação do framework. Além disso, analisar 

os feedbacks qualitativos e quantitativos é fundamental para se ajustar o modelo e garantir que 

ele atenda, de forma ampla, às necessidades dos stakeholders. Um ponto significativo 

observado foi o impacto positivo do framework nos benefícios percebidos pelos funcionários 

após a sua implementação. Os colaboradores relataram que o modelo não só melhorou a 

organização das atividades, como também proporcionou uma maior clareza nas 

responsabilidades e processos, resultando em um ambiente de trabalho mais produtivo e menos 

estressante. Ao longo da jornada, foi observado que uma das principais dificuldades era o 

conhecimento dos profissionais em relação à rotina de trabalho deles com processos 

estruturados, pois executavam suas atividades de modo automático, faltavam visões sistêmicas 

e que influenciavam na qualidade do repasse das suas tarefas. Com isso, pode-se afirmar que a 

contribuição mais satisfatória foi a possibilidade de capacitar pessoas em torno de um único 

ideal, o cliente. O framework desenvolvido nesta dissertação se destaca como uma contribuição 

significativa para a gestão de processos em SST, oferecendo um modelo adaptável para lidar 

com os desafios e atender às exigências do setor. A evolução contínua e a aplicação prática dos 

insights obtidos ao longo do desenvolvimento garantirão a excelência do framework. Apesar 

dos avanços e dos resultados positivos, é importante reconhecer algumas limitações deste 

trabalho. A aplicação do framework em uma amostra restrita pode não refletir a totalidade das 

realidades enfrentadas por todas as organizações que atuam na área de SST. Além disso, a 

dependência de feedbacks subjetivos dos colaboradores e clientes pode influenciar a avaliação 

dos resultados. Para trabalhos futuros, recomenda-se a aplicação do framework em diferentes 

empresas, visando uma validação mais ampla e diversificada. Essa abordagem permitirá 

compreender como o modelo se adapta a contextos variados, oferecendo insights valiosos sobre 

sua eficácia em diferentes realidades organizacionais. Além disso, sugere-se a utilização de 
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indicadores de performance para monitorar e avaliar o desempenho das etapas e dos 

profissionais envolvidos, permitindo uma gestão mais eficaz e a mitigação dos riscos associados 

à perda de clientes. A adaptação do framework às tecnologias e à automação representa uma 

abordagem promissora, que pode consolidar ainda mais sua eficácia e relevância no mercado.  
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